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INFLUÊNCIA DA VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA E CLIMÁTICA 
NOS PROCESSOS DE DEGRADAÇÃO DAS TERRAS DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE 
 

RESUMO 

 
O estado do Rio Grande do Norte (RGN) enfrenta processos de desmatamento de áreas 
com vegetação nativa, uso intenso das terras, tanto na agricultura quanto na pecuária, essa 
problemática não deve ser vista apenas como uma questão de ordem ambiental, mas um 
problema de caráter e efeitos transdisciplinares, áreas de ordem social, econômica, 
política, ambiental e cultural. O presente trabalho teve como objetivo analisar a 
vulnerabilidade socioeconômica nos municípios do Estado do RGN, a partir de variáveis 
descritoras de duas principais dimensões: Socioeconômica e Demográfica, assim como 
compreender a dinâmica espaço temporal do uso e cobertura das terras nas microrregiões 
do Estado do RGN, no período de 1985 a 2018. As variáveis incluídas no estudo são do 
Censo demográfico de 2010 do (IBGE) e do Projeto de Mapeamento Anual do Uso e 
Cobertura da Terra no Brasil. A metodologia tomou por base a aplicação de estatística 
multivariada a partir da técnica de análise fatorial, assim como a análise de agrupamento, 
gerada através da amplitude da cobertura florestal, foram aplicados testes de tendência de 
Mann-Kendall, Sen e homogeneidade, utilizou-se a base de dados tabulares em área (Ha), 
da cobertura e uso do solo, assim como, séries temporais anuais da cobertura florestal. As 
5 principais forças atuantes sobre o processo de vulnerabilidade nos municípios do estado 
do RGN, são: Índice de Gini (93,4%); Índice de Theil (97,3%) (dimensão 
socioeconômica); População 25 anos ou + (99,8%) e População total (99,9%) (dimensão 
demográfica); EspVnas (99,8%) e MoInf (98,8%) (dimensão longevidade). A lógica da 
vulnerabilidade no estado foi definida por fatores que condicionam a capacidade de 
trabalho e a proporção da população em relação à ocupação do território, 
predominantemente nas áreas de maior valor econômico e maiores quantitativos 
populacionais. Apenas 22 dos municípios apresentam baixa vulnerabilidade 
socioeconômica, de acordo com o Índice de vulnerabilidade socioeconômica (IVS > 
0,43). Em relação a cobertura florestal, algumas microrregiões apresentaram significativa 
redução de cobertura. Foram elas, Serra de São Miguel, Umarizal, Chapada do Apodi, 
Médio Oeste e Mossoró, em 2010 e 2013 foram Vale do Açu, Angicos, Médio Oeste, 
Mossoró, Macau, Baixa Verde e Litoral Nordeste. A maior variabilidade na perda de 
cobertura florestal (Caatinga), foi em Mossoró, Médio Oeste, Borborema Potiguar e Pau 
dos Ferros. Mossoró e Serra do Mel foram os municípios que mais perderam cobertura, 
no entanto, Serra Negra do Norte, Caicó, São João do Sabugi e São Fernando foram os 
que mais ganharam cobertura. Pau dos Ferros, Umarizal, Seridó Ocidental, Serra de 
Santana e Macau, tiveram (p-valor <0,05) de perda da cobertura de Caatinga, assim como, 
perda da cobertura durante o período de 2001 a 2017 e 1978 até meados de 2018, após o 
ano 2000 observou-se um aumento na cobertura de caatinga (2001 a 2009), dentre 9 anos 
(2010 a 2017), do período estudado.   
 
Palavras-chave: Análise multivariada, desigualdade, Uso e Cobertura da terra, Caatinga. 
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INFLUENCE OF SOCIOECONOMIC AND CLIMATIC VULNERABILITY ON 
LAND DEGRADATION PROCESSES IN THE STATE OF RIO GRANDE DO 

NORTE 
 

ABSTRACT 

 
The state of Rio Grande do Norte (RGN) faces processes of deforestation of areas with 
native vegetation, intense use of land, both in agriculture and livestock, this problem 
should not be seen only as an environmental issue, but a problem of transdisciplinary 
character and effects, areas of social, economic, political, environmental and cultural 
order. The present work aimed to analyze the socioeconomic vulnerability in the 
municipalities of the State of RGN, from descriptor variables of two main dimensions: 
Socioeconomic and Demographic, as well as to understand the space-time dynamics of 
land use and coverage in the micro-regions of the State of RGN, in the period from 1985 
to 2018. The variables included in the study are from the 2010 demographic census of the 
(IBGE) and the Annual Mapping Project of Land Use and Land Cover in Brazil. The 
methodology was based on the application of multivariate statistics from the factor 
analysis technique, as well as cluster analysis, generated through the amplitude of forest 
cover, Mann-Kendall trend, Sen and homogeneity tests were applied, the tabular database 
in area (Ha), of land cover and land use was used, as well as, annual time series of forest 
cover. The 5 main forces acting on the vulnerability process in the municipalities of the 
RGN state, are: Gini Index (93,4%); Theil Index (97,3%) (socioeconomic dimension); 
Population 25 years or + (99,8%) and Total Population (99,9%) (demographic 
dimension); EspVnas (99,8%) and MoInf (98,8%) (longevity dimension). The logic of 
vulnerability in the state was defined by factors that condition the capacity to work and 
the proportion of the population in relation to the occupation of the territory, 
predominantly in areas with higher economic value and higher population numbers. Only 
22 of the municipalities present low socioeconomic vulnerability, according to the 
socioeconomic vulnerability index (IVS > 0.43). In relation to forest cover, some 
microregions presented significant reduction in coverage. They were, Serra de São 
Miguel, Umarizal, Chapada do Apodi, Médio Oeste and Mossoró, in 2010 and 2013 were 
Vale do Açu, Angicos, Médio Oeste, Mossoró, Macau, Baixa Verde and Litoral Nordeste. 
The greatest variability in forest cover loss (Caatinga), was in Mossoró, Médio Oeste, 
Borborema Potiguar and Pau dos Ferros. Mossoró and Serra do Mel were the 
municipalities that lost the most cover, however, Serra Negra do Norte, Caicó, São João 
do Sabugi and São Fernando gained the most cover. Pau dos Ferros, Umarizal, Seridó 
Ocidental, Serra de Santana and Macau, had (p-value <0.05) loss of Caatinga cover, as 
well as, loss of cover during the period from 2001 to 2017 and 1978 to mid-2018, after 
the year 2000 an increase in Caatinga cover was observed (2001 to 2009), among 9 years 
(2010 to 2017), of the period studied.  
 

Keywords: Multivariate analysis, inequality, Land use and land cover, Caatinga. 
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ISE                         - índice de sensibilidade ambiental  

IVT                         - Índice da Vulnerabilidade da terra  

IVS                         - Índice de Vulnerabilidade Social 

ID                            - Índice de Degradação  

Input                        - Entrada 

KMO                       - Kaiser Meyer Olkin   

LULC                      - Land Use Land Cover (Uso e cobertura da terra) 

MAPBIOMAS          - Mapeamento Anual do Uso e Cobertura da Terra no Brasil 
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MODIS                     - Moderate - Resolution Imaging Spectroradiometer 

MMA                        - Ministério do Meio Ambiente  

MoInf                        - Mortalidade Infantil  

MK                            - Mann Kendall 

NEB                           - Nordeste do Brasil ou Nordeste Brasileiro  

NDVI                         - Normalized Difference Vegetation Index  

PBsobre60                 - Probabilidade de sobrevivência até 60 anos 

PIB                             - Produto Interno Bruto  

P25+                           - População de 25 anos ou mais 

PpT                             - População Total 

P                                 - p-valor 

RAIS                          - Relação Anual de Informações Sociais 

RGN                           - Rio Grande do Norte 

RPC                            - Renda per capita 

SI                                - Silhouette/Silhueta 

Ts                               - Temperatura da Superfície 

TM                             - Thematic Mapper 

t                                  - Tempo / ano da quebra na serie 

VARIMAX                - Rotação Ortogonal 

%18+MedComp        - % de 18 anos ou mais com ensino médio completo 

%18-24FundComp    - % de 18 a 24 anos com ensino médio completo 

Δt                               - Variação de Cobertura Florestal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



16 

 

SUMÁRIO 

CAPITULO 1 ............................................................................................................................. 18 

1. INTRODUÇÃO ..................................................................................................................... 18 

2. Hipótese ................................................................................................................................. 20 

3. Objetivos ................................................................................................................................ 20 

3.1 Objetivo Geral ...................................................................................................................... 20 

3.2 Objetivos Específicos ........................................................................................................... 20 

4. Estrutura da Tese .................................................................................................................... 21 

5. Problemática........................................................................................................................... 23 

6. Revisão de Literatura ............................................................................................................. 23 

7. Referências ............................................................................................................................. 30 

CAPÍTULO 2 ............................................................................................................................. 45 

1. INTRODUÇÃO ..................................................................................................................... 47 

2. MATERIAL E MÉTODOS .................................................................................................... 49 

2.1 Área de estudo ...................................................................................................................... 49 

2.2 Banco de dados .................................................................................................................... 51 

2.3 Dados demográficos e socioeconômicos .............................................................................. 51 

3.1 Análise Fatorial .................................................................................................................... 54 

3.2 Índice de Vulnerabilidade Socioeconômica (IVS) ................................................................ 55 

3.3 Analise Multivariada ............................................................................................................ 56 

4. Resultados e discussão ........................................................................................................... 56 

4.1 Dimensões da vulnerabilidade, educação e desenvolvimento no estado do Rio Grande do 

Norte .......................................................................................................................................... 60 

4.2 Análise dos fatores ............................................................................................................... 61 

4.3 Dimensões da vulnerabilidade socioeconômica no estado do Rio Grande do Norte............. 63 

5. Conclusão ............................................................................................................................... 68 

6. Referências ............................................................................................................................. 69 

CAPÍTULO 3 ............................................................................................................................. 77 

2.MATERIAL E MÉTODOS ..................................................................................................... 81 

2.1Área de estudo ....................................................................................................................... 81 

2.2 Dados ................................................................................................................................... 83 

3.1 Teste de Mann-Kendall ........................................................................................................ 84 

3.2 Estimador de inclinação de Sen’s slope (Sen) ...................................................................... 85 

3.3 Método de agrupamento hierárquico de Ward ...................................................................... 86 

3.4 Índice de Silhueta ................................................................................................................. 86 

4. Resultados e discussão ........................................................................................................... 87 

5. Conclusão ............................................................................................................................. 102 



17 

 

6. Referências ........................................................................................................................... 103 

CAPITULO 4 ........................................................................................................................... 116 

CONCLUSÕES GERAIS ........................................................................................................ 116 

Referências ............................................................................................................................... 120 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



18 

 

CAPITULO 1 

 

1. INTRODUÇÃO 

Não é de hoje que os recursos naturais estão em processo de esgotamento no 

Nordeste semiárido brasileiro, entre eles, a perca da cobertura vegetal nativa da caatinga, 

o que reflete uma série de impactos ambientais, no qual pode-se citar a ocorrência da 

intensificação do fenômeno de desertificação em algumas regiões nordestinas (Tavares et 

al., 2019). Variações na cobertura vegetal nativa de determinada região podem ser 

ocasionadas pelos mais diversos motivos, dentre os quais podem ser gerados por causas 

naturais ou atividades antrópicas, na qual se destacam o desmatamento e a implantação 

da agropecuária (Panday et al., 2015).  

No estado do Pará, onde as taxas de desmatamento estão entre as mais altas do 

Brasil, Jusys (2016) descreve a criação de gado como o mais forte motor do 

desmatamento.  Para reduzir a perda e degradação da floresta na Amazonia, são essenciais 

a delimitação de áreas protegidas e políticas públicas eficazes de gestão florestal. 

Ainda sobre essa problemática (Mikwa et al., 2016; Tyukavina et al., 2018) 

estudaram as diferentes utilizações da terra, principalmente a agricultura de pequena 

escala, que foram alegadamente responsáveis por cerca de 84% das perturbações 

florestais na Bacia do Congo entre 2000 e 2014, fragmentando-as em outros novos tipos 

de uso e cobertura da terra (LULC). Os modelos mais alarmantes de previsão da cobertura 

florestal nesta área mostram que a situação é susceptível de se agravar (Mikwa et al. 

2016).  

O processo de desertificação quase sempre se inicia com o desmatamento e a 

substituição da vegetação nativa por outra cultivada. O cultivo continuado, com a retirada 

dos produtos agrícolas e sem reposição dos nutrientes retirados, leva à perda da fertilidade 

do solo (Sampaio et al., 2003; Perez-Marin et al., 2006). 

As atividades econômicas realizadas no bioma Caatinga tem ocasionado impactos 

no meio ambiente que comprometem a fauna e a flora, e as técnicas de reflorestamento 

são escassas e ineficientes para atender a economia de forma sustentável, prejudicando o 

equilíbrio do ecossistema e a perca da biodiversidade para as futuras gerações 

(Demartelaere, 2022).  
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Segundo Marengo (2017) embora a seca possa contribuir para a desertificação, as 

principais razões para tal são o sobrepastoreio, o aumento da frequência dos incêndios, 

desmatamento e/ou a sobre-exploração das águas subterrâneas. 

A percepção de que a desertificação está relacionada à ocorrência de secas e à 

forma como o homem se relaciona com o meio, principalmente para fins de exploração 

econômica é um forte indicativo de que, em espaços como o Rio Grande do Norte, torna-

se premente repensar as estratégias de produção e de sobrevivência da sociedade (MMA, 

2005).  De acordo com Araújo et al. (2014) em relação à sociedade, a mesma se inclui no 

âmago das causas e potencialização da desertificação, bem como sofre diretamente os 

efeitos do problema. Os indicadores sociais e econômicos, no entanto, assumem um papel 

coadjuvante nas investigações (Oliveira Junior, 2018). 

De acordo com Sampaio et al. (2003), os municípios com menor IDH-M são mais 

susceptíveis à degradação que conduz ao ciclo de desertificação. A redução da taxa de 

analfabetismo pode indicar o quanto uma determinada população pode ampliar sua 

compreensão em relação a práticas de preservação ambiental e uso mais racional dos 

recursos naturais.  

Conforme Pinheiro (2015), o processo de degradação ambiental e vulnerabilidade 

socioeconômica funcionam como um mecanismo de realimentação, de forma que a 

mudança do uso e cobertura da terra é considerado um dos mais graves problemas 

ambientais da atualidade, afetando milhares de pessoas. Esse processo causa sérios 

problemas econômicos e sociais em várias regiões do mundo, assim como em algumas 

regiões do nordeste.  

Diante disso, os indicadores têm sido geralmente utilizados como instrumentos 

para avaliar a vulnerabilidade das populações e territórios. Eles não só permitem fazer 

comparações entre os sistemas avaliados, como também facilitam a visualização de 

informação sobre o que precisa ser adaptado de forma simples e objetiva (ENGLE e 

LEMOS, 2010). 

Foi realizado um estudo de avaliação na comunidade da reserva florestal 

ribeirinha de Jhok no Paquistão, para destacar os fatores que contribuem para a 

vulnerabilidade dos meios de subsistência. O valor do Índice de Vulnerabilidade de 

Subsistência (IVS) foi mais elevado para fatores sociodemográficos e degradação 

ambiental, o que indica que as más condições económicas levam a um baixo perfil social 

e a um maior esgotamento dos recursos naturais (Shahzad, 2021). 
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O estado do Rio Grande do Norte enfrenta processos de desmatamento de áreas 

com vegetação nativa, uso intenso das terras, tanto na agricultura quanto na pecuária, 

essas ações estão se agravando com o passar dos anos, sendo assim essa problemática não 

deve ser vista apenas como uma questão de ordem ambiental, mas um problema de caráter 

e efeitos transdisciplinares, abrangendo diversas áreas da sociedade de ordem social, 

econômica, política, ambiental e cultural.  

Sendo assim, vale salientar a importância deste estudo dentro da comunidade 

cientifica, pois, a problemática vem sendo tratada na maioria das vezes de forma parcial, 

ou seja, os estudos vêm sendo feitos de maneira fragmentada, correndo assim o risco de 

pesquisar a questão numa abordagem especifica e não abrangendo todos os quadros que 

respondem a mudança do uso e cobertura da terra. Diante da circunstância utilizou-se 

técnicas estatísticas que ajudam a moldar e criar um Índice, para os municípios do Rio 

Grande do Norte. As informações geradas serão agregadas, para que assim possam 

auxiliar no entendimento e identificação de áreas que se encontram mais 

susceptíveis/vulneráveis a degradação das terras.   

Dessa forma, espera-se auxiliar para a discussão e aprofundamento do tema em 

questão, para que se consiga indicar medidas que possam auxiliar os órgãos que tratam 

dessa problemática visando o desenvolvimento sustentável e que propicie qualidade de 

vida a população. 

 

2. Hipótese 

Experimentando a possibilidade de que as ações antrópicas tem influência sobre 

o uso e cobertura da terra e por consequência na economia, tem-se os objetivos descritos 

a seguir.   

 

3. Objetivos 

3.1 Objetivo Geral 

Identificar as relações existentes entre o processo de degradação ambiental e a 

vulnerabilidade socioeconômica do estado do Rio Grande do Norte.  

 

3.2 Objetivos Específicos 

1) Caracterizar a vulnerabilidade socioeconômica do RGN a partir de técnicas de análise 

fatorial. 

2) Definir padrões espaciais de aglomerados de vulnerabilidade socioeconômica. 
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3) Determinar as dimensões que irão compor o índice de vulnerabilidade 

socioeconômica. 

4) Analisar a influência do uso e ocupação da terra nos processos de degradação no 

estado do RGN. 

 

4. Estrutura da Tese 

Esta tese será organizada da seguinte forma: O Capitulo 1 apresenta a introdução, 

hipótese, objetivo geral e específico, justificativa, revisão de literatura e o referencial 

teórico. No Capítulo 2 apresenta-se uma caracterização da vulnerabilidade do RGN a 

partir de técnicas de análise fatorial, usando dados do Censo demográfico do ano de 2010 

do IBGE. Definiram-se padrões espaciais de aglomerados de vulnerabilidade 

socioeconômica e foram determinadas as dimensões que irão compor o índice de 

vulnerabilidade socioeconômica (IVS). No Capítulo 3 será apresentado a dinâmica 

espaço temporal do uso e cobertura das terras nas microrregiões do estado do Rio Grande 

do norte, no período de 1985 a 2018, por meio da análise de séries temporais de cobertura 

florestal (Caatinga), assim como a influência do uso e ocupação da terra nos processos de 

degradação no estado do Rio Grande do Norte; Finalmente, no Capítulo 4 serão 

apresentadas as considerações finais da tese. Na sequência a publicação que deu origem 

ao Capítulo 2 e ao Capítulo 3, bem como a estrutura da tese (Figura 1). 

 

✓ Capítulo 2 – SANTOS, K.S.; SILVA, M. T.; OLIVEIRA, A. B.; SERRÃO, 

E.A.O. “Aplicação da Análise Fatorial para Determinação da Vulnerabilidade 

Socioeconômica do Estado do Rio Grande do Norte”. Anuário do Instituto de 

Geociências, 2021, v. 44, 36049. 

 

✓ Capítulo 3 – SANTOS, K.S.; SILVA, M. T.; OLIVEIRA, A. B.; DIAS, L.S.; CÂMARA, 

K.C.; ALMEIDA, G.S.S.; JUSTINO, F.F.S.; JUSTINO, F.F.S “Temporal Variability of 

the Cover of the Dry Forest (Caatinga) in the State of Rio Grande do Norte”. Revista 

Ibero-Americana de Ciências Ambientais, V.13 N.07, 2022. 
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Figura 1. Diagrama de fluxo da estrutura da Tese. 

 

Figura 2. Resumo gráfico da estrutura da Tese. Fonte: Autor, 2022. 
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5. Problemática  
A realidade social e econômica nos países em desenvolvimento, apresenta amplos 

problemas que criam condições para o mais elevado grau de vulnerabilidade, com 

destaque para o aumento dos índices de desigualdades e vulnerabilidades 

socioeconômicas e demográficas. Portanto, busca-se a compreensão dessa realidade 

através dos índices e indicadores, assim como a nortear a análise, elaboração e execução 

de políticas sociais. Outro fator importante é a associação da vulnerabilidade 

socioeconômica com o uso e cobertura da terra.  

Isso demonstra a importância da exposição da vulnerabilidade nos estudos 

referentes a mudança do espaço pois indica a exposição da população ao ambiente no 

qual está inserida além de ser consideração em escala temporal, a capacidade dos grupos 

sociais e do ambiente de se recuperarem de eventos de degradação (Mendonça, 2004). 

Neste sentido, a utilização de uma abordagem mais ampla das relações existentes entre a 

natureza e a sociedade possibilita relacionar essa dupla dinâmica (social e ambiental) 

permitindo a diferenciação de situações espaciais pois as condições econômicas, sociais, 

políticas e culturais da população e a capacidade de absorver ou resistir aos impactos 

diante da materialização de um risco (Mendonça et al., 2016). 

Diante desse pressuposto, este trabalho visa identificar a associação da 

vulnerabilidade do uso e cobertura da terra, assim como compreender a dinâmica espaço 

temporal da cobertura florestal no estado do Rio Grande do Norte.   

 

6. Revisão de Literatura 

6.1 Estudos Ambientais   

 

As ligações entre os processos de desertificação, a variabilidade climática e as 

mudanças climáticas globais foram investigadas por Hulme e Kelly (1993) que tentaram 

responder: 1) as mudanças climáticas causam desertificação? 2) a desertificação pode 

produzir mudanças climáticas? Esses pesquisadores seguiram os passos já produzidos por 

Hare (1985), mas usando dados mais atualizados e um novo conceito de desertificação.  

Segundo De Oliveira (2020) ecossistemas florestais intactos oferecem um ecossistema 

excepcional e valor do serviço através da mitigação das alterações climáticas, regulação 

das bacias hidrográficas e conservação da biodiversidade. 
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   Nicholson (1993) e Xue e Shukla (1993) analisaram a contribuição da interação 

entre a circulação de grande escala e o uso indevido dos recursos naturais para o processo 

de desertificação do Sahel, enquanto Ferreira et al. (1994) diagnosticaram a existência de 

núcleos em processos de desertificação no Nordeste, constataram que o clima é fator 

importante para o agravamento dos efeitos da desertificação. 

Segundo Brito (2004) no período de atuação do fenômeno El Niño, as condições 

climáticas do Nordeste tornam-se bastante vulneráveis aos processos de desertificação. 

No caso específico dos anos de La Niña verifica-se aumento significativo do índice 

efetivo de umidade, quando comparado com os períodos de Atlântico Sul negativo e El 

Niño, porém inferiores aos dos anos de Atlântico Sul positivo, onde se observam 

pequenas áreas com clima árido ocorrendo, portanto, uma redução da vulnerabilidade aos 

processos de desertificação. 

Os números apresentados mostram que o Nordeste experimenta intensa dinâmica 

do clima, ou seja, uma área pode apresentar clima sub-úmido em determinado período, e 

árido em outro. Esta dinâmica contribui, possivelmente, com as pressões dos processos 

de desertificação. Os núcleos em processos de desertificação, existentes no Nordeste, 

estão inseridos nas áreas que apresentam maior flutuabilidade do clima. Sendo assim, do 

ponto de vista do clima, o Nordeste, como um todo, é uma região suscetível aos processos 

de desertificação e que a variabilidade climática, possivelmente, é um dos fatores 

responsáveis pelo desequilíbrio do clima da região (Brito, 2004). 

Os impactos ambientais provocados pelas secas influenciam diretamente a 

sociedade e sua economia. As secas reduzem as atividades geradoras de riquezas, 

diminuindo o poder de compra da população envolvida e proporcionando um baixo nível 

de desenvolvimento, levando essa população a um déficit social, cultural e de saúde. 

Contribuindo assim para a continuidade da degradação ambiental e os processos de 

desertificação (Carvalho e Egler, 2002).   

 Os impactos climáticos de uma desertificação em grande escala no NEB foram 

avaliados com o uso de um modelo de circulação geral atmosférica. O clima do NEB 

mostra sensibilidade à mudança na vegetação. Sud e Fennessy (1982), complementa o 

estudo de Dirmeyer e Shukla (1996), que não encontraram mudanças significativas da 

precipitação devido à substituição da cobertura do NEB por vegetação semi-deserta. Na 

estação chuvosa, quando as mudanças têm a maior magnitude, os resultados mostram 
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uma diminuição da precipitação. Oyama e Nobre (2004) mostram que a remoção da 

vegetação no nordeste do Brasil diminuiria consideravelmente a precipitação.  

De acordo com Geist et al. (2004) a desertificação é impulsionada por um conjunto 

de variáveis, das quais são fatores climáticos, fatores econômicos, crescimento 

populacional e influências remotas. Esses fatores impulsionam a expansão das terras 

agrícolas, destroem o equilíbrio do solo, da vegetação, do ar e da água, bem como a 

qualidade de vida humana 

Segundo Sampaio et al (2003), o principal impacto antrópico na região é a retirada 

da vegetação para lenha. Sá e Angelotti (2009) confirmam esse pensamento e 

complementam, afirmando que o desmatamento se destina a extração de lenha para 

alimentar os fornos das mais de 80 fábricas de cerâmicas que se espalham pela região. 

De acordo com Sales (2006), a área sempre teve a pecuária extensiva associada à 

agricultura de subsistência como principal atividade econômica. Com o surgimento da 

cultura algodoeira, a região atingiu seu apogeu econômico, levando a um grande 

adensamento populacional. A atividade mineradora, entre as décadas de 1930 e 1940, 

ainda que de forma pontual, tornou-se outro fator de forte impacto ambiental. A atividade 

cerâmica é a que chama mais a atenção, não só pelo desmatamento, como também pela 

retirada da argila, o que na visão de Sampaio et al. (2003) deixa crateras, imprestáveis 

para a agricultura. 

 

6.2 Índices de vulnerabilidade  

De acordo com o quadro conceptual de vulnerabilidade; estudos demonstraram 

que diferentes fatores trabalham em conjunto num cenário específico de uma forma 

dinâmica para determinar a vulnerabilidade de um sistema (Shahzad, 2021). 

Segundo Shahzad (2021) o Paquistão é conhecido por ter impacto das alterações 

climáticas, especialmente sob a forma de catástrofes naturais, o estudo atual foi teve o 

objetivo de explorar a vulnerabilidade dos meios de subsistência de comunidades afetadas 

pelas inundações que vive nos arredores de Jhok Reserve Forest e avaliar que fatores 

contribuem mais para a vulnerabilidade dos agregados familiares face às alterações 

climáticas.  
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Silva (2014) utilizou o índice de desenvolvimento humano e o índice de pobreza 

humano municipal para descrever a situação socioeconômica da região do Cariri, na 

Paraíba. Nesse trabalho, observou a importância desses índices para o aprofundamento 

do conhecimento sobre o processo de desertificação no Cariri, identificando a população 

absoluta como responsável pela pressão sobre os recursos naturais.  

No Brasil, o método indicador também tem sido aplicado para avaliar a 

vulnerabilidade a mudança do clima. Os estudos relacionaram os impactos das alterações 

climáticas com uma maior vulnerabilidade a eventos hidrometeorológicos a nível 

nacional (Debortoli, 2017), os processos demográficos e de migração em várias regiões 

do país (Barbieri et al. 2011), e às condições socioeconómicas do Brasil municípios que 

criam hotspots sócio climáticos (Confalonieri et al., 2007). 

As características da vulnerabilidade são influenciadas pelos sistemas sociais e 

biofísicos em que as pessoas vivem (Alam et al. 2017; Murniati et al. 2017). É necessário 

compreender as projeções climáticas relacionadas com as sociedades humanas, sistemas 

políticos, e perfil de saúde para compreender a complexa rede de problemas que 

evoluíram em diferentes comunidades como resultado de alterações climáticas. 

Tsesmelis et al. (2019) utilizaram o índice padrão de vulnerabilidade à seca e o 

índice de áreas sensíveis ao ambiente para avaliar as características da vulnerabilidade à 

seca e à desertificação no semiárido mediterrâneo. Ambos os índices podem fornecer 

informações úteis aos formuladores de políticas e podem impor as medidas locais de 

adaptação a esses riscos. Os resultados podem indicar que o fator mais importante para 

esses procedimentos são os déficits nos recursos hídricos, devido às chuvas mais baixas 

do que o normalmente esperado ou a uma maior demanda de água na sociedade.   

Ebru Gül e Sabit Erşahin (2Ńń9) avaliaram a vulnerabilidade à desertificação de 

uma paisagem semiárida de uma área de aproximadamente 1.000 ha na Anatólia, Turquia, 

sob diferentes usos da terra, usando o índice de sensibilidade ambiental. Os resultados 

obtidos descobriram que o uso da terra foi o principal fator de desertificação nessa região, 

com as terras cultivadas tendo um valor médio do índice de sensibilidade ambiental (ISE), 

significativamente maior do que as terras florestadas (P <0,01).  

Dharumarajan et al. (2018) desenvolveram um índice de vulnerabilidade à 

desertificação para prever os diferentes processos de desertificação no distrito de 

Anantapur na Índia. Elaboraram um índice de vulnerabilidade a desertificação (IVD), 
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tendo variáveis de clima, solo, vegetação e o Índice Socioeconômico, combinados em um 

modelo de índice multivariado. Cerca de 10,2% das terras são identificadas como uma 

área altamente vulnerável. Esta técnica pode ser extrapolada para regiões/países 

semelhantes para preparar os mapas de desertificação/degradação da terra. 

Salvati et al. (2007) avaliaram a integração de indicadores econômicos e 

ambientais na avaliação do risco de desertificação, na Europa mediterrânea. Em 

ecossistemas muito complexos como o Mediterrâneo, o estudo da interação de padrões 

físicos com características da população é necessário para melhor delinear áreas de risco. 

Sabe-se que fatores socioeconômicos influenciam as bases de produção de um território, 

assim como a qualidade de vida é afetada e prejudicada pela extensão da pobreza, mas 

poucos estudos se aventuraram a traduzir esses processos em valores numéricos e menos 

ainda tentaram vinculá-los a outros indicadores ambientais.   

Shahzad (2021) realizou um estudo com o objetivo de explorar a vulnerabilidade 

das comunidades afetadas pelas cheias que vivem nos arredores de Jhok Reserve Forest 

e avaliar que fatores contribuem mais para a vulnerabilidade das famílias face às 

mudanças climáticas (Shahzad, 2021). 

Dave e Sur (2018) Tiveram como objetivo avaliar a vulnerabilidade a 

desertificação regional para o distrito de Bhavnagar, em Gujarat, na Índia, usando o 

método de lógica fuzzy. O fator sócio-econômico entra como um importante contributo 

para avaliar a vulnerabilidade para a desertificação. Assim, neste estudo, o FL foi 

integrado com fatores naturais e socioeconômicos para a compreensão da vulnerabilidade 

à desertificação na região de Bhavnagar.  Assim, o modelo identifica as áreas de risco 

com sua severidade e facilita a tomada de decisões apropriadas para o combate e métodos 

preventivos. O futuro escopo do estudo é prever a severidade do risco no futuro e validar 

a eficiência do modelo com status futuro.   

Lima (2017) estruturou um sistema de avaliação e comparação espacial da 

desertificação para os 32 municípios das microrregiões geográficas do Seridó paraibano 

e potiguar a partir de um conjunto de 27 indicadores recomendados na literatura 

relacionada, organizados segundo o modelo conceitual FPEIR - força motriz, pressão, 

estado, impacto e resposta. De acordo com Shahzad (2021) tais abordagens baseadas em 

índices têm sido utilizadas para quantificar a vulnerabilidade tendo em vista o ambiente 

localizado.  
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6.3 Análise multivariada 

Os métodos de análise de dados multivariados são amplamente utilizados quando 

se deseja promover a redução do número de variáveis com o mínimo de perda de 

informação (Helena et al., 2000; Andrade et al., 2007).  

Uma das diversas técnicas de análise exploratória de dados utilizada é a análise 

multivariada, que corresponde a um grupo de técnicas estatísticas que buscam relacionar 

os elementos pesquisados, possibilitando, dentre outras funções, promover a redução do 

número de variáveis com o mínimo de perda de informações (Hair Junior et al., 2005).  

Quanto às técnicas de análise por componentes principais (ACP) e de análise 

fatorial (AF), as mesmas foram escolhidas por serem técnicas que conduzem a redução 

dos dados iniciais em uma simplificação estrutural, descrevendo um número de variáveis 

iniciais a partir de um menor número de variáveis hipotéticas. Com isso, o fenômeno 

estudado é representado de maneira mais simples, sem que se sacrifiquem informações 

valiosas e tornando as interpretações mais fáceis (Ferreira, 1996; Reis, 1997).  

A AF/ACP demanda três etapas: a primeira consiste na preparação da matriz de 

correlação [R]; a segunda na extração dos fatores comuns e a possível redução de 

variáveis explicativas e, por último, na rotação dos eixos relativos aos fatores comuns, 

com o objetivo de tornar a solução mais simples e facilmente interpretável (Toledo e 

Nicolella, 2002).  

Schmidtlein et al. (2008) fizeram uma análise de sensibilidade do índice de 

vulnerabilidade social. Primeiro, o IVS foi calculado para vários níveis de agregação no 

estado da Carolina do Sul e com um subconjunto das variáveis originais para determinar 

o impacto de alterações escalares e variáveis na construção do índice. Três locais de 

estudo: Charleston, SC; Los Angeles, Califórnia; e Nova Orleans, LA. Schmidtlein et al. 

(2008) utilizaram 54 variações únicas do IVS, que foram calculadas para cada área de 

estudo e avaliadas usando análise fatorial. Verificou-se que diminuições na escala de 

agregação resultam em reduções na variância explicada pela ACP. Concluíram que o 

subconjunto de variáveis empregadas forneceu uma representação da vulnerabilidade 

com similaridade adequada àquela derivada usando o conjunto completo de variáveis 

sociais empregadas no IVS, e que ambas as abordagens identificam um conjunto 

semelhante de unidade de estudo altamente vulneráveis. O IVS fornece uma compreensão 

das dimensões espaciais da vulnerabilidade social em diversos contextos.  

Silva e Ribeiro (2004) objetivaram elaborar um Índice de Degradação que fosse 

capaz de aferir o atual estágio de degradação ambiental dos 22 municípios do Estado do 
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Acre. Os métodos utilizados para a construção do ID foram à análise multivariada (análise 

fatorial) e análise de regressão. Os resultados indicam que o Estado do Acre possui um 

índice de degradação médio de 30,74%.  

Filgueras et al. (2013) utilizaram a técnica de análise multivariada a um conjunto 

de dados da exploração agropecuária, do Censo de 2006 (IBGE, 2009), para se criar um 

índice de degradação ambiental para o conjunto das 22 microrregiões paraense. O 

resultado do índice de degradação ambiental médio estadual foi de 0,36. Estão acima 

dessa média sete microrregiões, sendo que Guamá encontra-se no patamar de alta 

degradação. O resultado da análise de aglomerados, através do dendograma, veio 

corroborar com a formação de dois grupos entre as microrregiões paraenses, no qual se 

classificam com baixa e alta degradação.  

 

6.4 Análise Geoestatística  

A geoestatística se tem mostrado de grande utilidade para caracterizar e mapear a 

variação espacial das propriedades dos sistemas (Couto et al., 1997). Ela consiste da 

variografia, krigagem, simulações e de estratégias que otimizem os planos de amostragem 

dos atributos (WEBSTER e OLIVER, 1990). Acredita-se que, poderosas, podem ser suas 

predições no domínio do tempo; são escassos ainda os estudos nos quais se utiliza a 

técnica de geoestatística na ótica temporal, comparativamente, por exemplo, ao que se 

passa no domínio espacial (Holawe e Dutter, 1999; Carvalho et al., 2009). Mingot e Neves 

(1999) apresentaram um exemplo de utilização da metodologia geoestatística aplicada à 

análise de séries temporais. Esses autores aplicaram a metodologia em outros estudos 

(Mingoti e Glória, 2002).  

A geoestatística envolve um conjunto de procedimentos de análise e inferência 

dos fenômenos espaciais, que apresentem uma dependência espacial expressa, por 

exemplo, numa função de autocorrelação no espaço. Esses procedimentos utilizam um 

modelo de autocorrelação espacial definido a priori e objetivam representar a 

variabilidade espacial de um atributo considerado em uma superfície contínua. (KRIGE, 

1951). 

A estrutura das técnicas geoestatísticas está fundamentada na teoria das variáveis 

regionalizadas, desenvolvida por Matheron (1971). A variável regionalizada é uma 

variável distribuída no espaço (ou tempo) e a teoria geoestatística associa o conceito de 

variável regionalizada aos procedimentos estocásticos através do conceito de Função 

Aleatória (ou processo aleatório, ou campo aleatório, ou processo estocástico). Nesse caso 
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os valores observados ou não a cada ponto do espaço x, em uma determinada região A, 

são compreendidos como realizações de uma variável aleatória e o conjunto de variáveis 

aleatórias em A, {Z(x); x € A} como Função Aleatória, ou seja, uma F.A caraterizada por 

sua função de autocorrelação.   

Atualmente o termo Geoestatística acha-se consagrado como um tópico especial 

da estatística aplicada que trata de problemas referentes às variáveis regionalizadas, as 

quais têm um comportamento espacial mostrando características intermediárias entre as 

variáveis verdadeiramente aleatórias e as totalmente determinísticas.  

Vieira (2002) sintetiza a análise geoestatística em três etapas distintas: a análise 

exploratória dos dados, a análise estrutural e as estimativas para locais não amostrados. 

Lima et al. (2008), estudaram a variabilidade temporal da precipitação mensal no 

município de Alegre, Sul do Estado do Espírito Santo. A geoestatística é uma ferramenta 

de análise espacial baseada na técnica de Kriging, (Krige, 1951), com a finalidade de 

estimar valores não amostrados.  

Devido à importância da erosividade das chuvas no contexto da conservação do 

solo e água Montebeller et. al. (2007) estudaram a sua variabilidade espacial no Estado 

do Rio de Janeiro, por meio de análise geoestatística. O modelo matemático ajustado ao 

semivariograma experimental, para ambos os índices, foi exponencial. A partir dos 

parâmetros dos modelos ajustados, foi possível gerar mapas de erosividade pelo método 

da krigagem, que apresenta vantagens em relação aos métodos convencionais 

Lourenço e Landim (2004) recomendaram o uso da geoestatística como 

ferramenta de aplicabilidade para se fazer o mapeamento contínuo da cobertura vegetal, 

por meio do Índice de Vegetação por Diferença Normalizada - IVDN, como forma de 

analisar e monitorar a variabilidade da vegetação e indicação de áreas de risco em bases 

probabilísticas. 
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CAPÍTULO 2 

 

VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA NO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE A PARTIR DE TÉCNICAS MULTIVARIADAS 

 

RESUMO 

 

O objetivo deste trabalho foi analisar a vulnerabilidade socioeconômica nos municípios 

do Estado do Rio Grande do Norte, a partir de variáveis descritoras de duas principais 

dimensões: Socioeconômica e Demográfica. A metodologia tomou por base a aplicação 

de estatística multivariada a partir da técnica de análise fatorial (AF). As variáveis 

selecionadas foram oriundas do Censo de 2010 do IBGE. A partir da AF foi possível 

determinar o Índice de Vulnerabilidade Socioeconômica – IVS que permitiu compreender 

as relações existentes entre os fatores ajustados, sendo possível identificar cinco 

principais forças concorrentes que atuam sobre o processo de vulnerabilidade nos 

municípios do estado do Rio Grande do Norte. As principais variáveis descritoras foram: 

Índice de Gini (93,4%); Índice de Theil (97,3%) (dimensão socioeconômica); População 

de 25 anos ou mais (99,8%) e População total (99,9%) (dimensão demográfica); EspVnas 

(99,8%) e MoInf (98,8%) (dimensão longevidade). Assim, a lógica da vulnerabilidade no 

estado foi definida por fatores que condicionam a capacidade de trabalho e a proporção 

da população em relação à ocupação do território, sendo verificada predominantemente 

nas áreas que apresentam maior valor econômico e com maiores quantitativos 

populacionais. Os resultados mostram que apenas 22 dos municípios do estado do Rio 

Grande do Norte apresentam baixa vulnerabilidade de acordo com o Índice de 

vulnerabilidade socioeconômica, com índice superior (IVS > 0,43). Estes municípios 

apresentaram a maior quantidade de valores positivos em duas das três dimensões, as 

quais tiveram as maiores capacidades de explicação. Estas regiões em geral estão ligadas 

por indicadores demográfico, educacional, desenvolvimento e socioeconômico que 

representam a individualidade do município e a relação com as regiões metropolitanas. 

 

Palavras-chave: Análise multivariada, risco, desigualdade 
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SOCIOECONOMIC VULNERABILITY IN THE STATE OF RIO GRANDE DO 

NORTE USING MULTIVARIATE TECHNIQUES 

 

ABSTRACT 

 

The objective of this study was to analyze the socioeconomic and environmental 

vulnerability in the municipalities of the State of Paraiba, based on descriptive variables 

of two main dimensions: Socioeconomic and Demographic. The methodology was based 

on the application of multivariate statistics using the technique of factorial analysis (FA). 

The selected variables came from the 2010 IBGE Census. From AF it was possible to 

determine the Socioeconomic Vulnerability Index - IVS, which allowed to understand the 

existing relationships between the adjusted factors, and it is possible to identify five main 

competing forces that act on the vulnerability process in the municipalities of the state of 

Rio Grande do Norte. descriptive variables were: Gini Index (93,4%); Theil Index 

(97,3%) (socioeconomic dimension); Population of 25 years or more (99,8%) and Total 

population (99,9%) (demographic dimension); Life expectancy at birth (99,8%) and Child 

mortality (98,8%) (longevity dimension). Thus, the logic of vulnerability in the state of 

Rio Grande do Norte was defined by factors that affect the work capacity and the 

proportion of the population in relation to the occupation of the territory, being verified 

predominantly in the areas that present greater economic value and with larger population 

numbers. The results show that only 22 of the municipalities in the state of Rio Grande 

do Norte present low vulnerability according to the Socioeconomic Vulnerability Index, 

with a higher index (SVI > 0.43). These municipalities presented the highest number of 

positive values in two of the three dimensions, which had the highest explanatory 

capacities. These regions in general are linked by demographic, educational, development 

and socioeconomic indicators that represent the individuality of the municipality and the 

relationship with metropolitan regions. 

 

Key words: Multivariate analysis, risk, inequality. 
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1. INTRODUÇÃO 

A discussão em relação a vulnerabilidade despertou e continua despertando a 

curiosidade e o interesse de instituições de pesquisa, assim como dos pesquisadores e 

da comunidade cientifica de todo o mundo, isto se deve ao aumento dos índices de 

desigualdades socioeconômicas e da segregação socioespacial. 

A vulnerabilidade social é um processo inerente nas diversas dimensões da 

vulnerabilidade a múltiplos estressores e choques, referindo-se a limitações na capacidade 

de pessoas, grupos sociais e territórios para resistir a impactos adversos resultantes de 

vários fatores estressantes a que as populações são expostas. A vulnerabilidade social 

deve-se em parte a características inerentes nas interações sociais, instituições e sistemas 

de valores culturais (Warner, 2007). 

Nessa percepção, a vulnerabilidade social, seja ela de ordem pessoal ou 

econômica, pode ser caracterizada, portanto, pela exposição de famílias a fatores de 

riscos, podendo estar presente em apenas uma família ou em uma comunidade por inteiro. 

As suas particularidades estão associadas ao fato da impossibilidade de alterar a condição 

em que se encontram atualmente, muitas delas vivendo em condições insalubres e sem 

acesso a serviços básicos, como higiene, educação e moradia inadequada (Carara, 2016). 

As dinâmicas populacionais dentro dos territórios é elemento fundamental ao 

planejamento e organização dos serviços públicos, visto que o território consiste em 

espaço social físico. Historicamente é constituído por uma população que se constitui a 

partir de diferentes classes culturais, sociais, acesso aos serviços públicos e vivencias. 

Tais particularidades interferem ou agem condicionando a vida das pessoas e a atuação 

das políticas públicas (Duarte et al., 2015). 

Um dos indicadores utilizados em políticas públicas para a avaliação da qualidade 

de vida de uma população é o índice de vulnerabilidade social, que se configura como 

uma dinâmica de correlações em que cidadãos fazem parte de um processo de exclusão 

social em que se cruzam muitos fatores, com destaque para os fatores econômicos, 

sociais, demográficos, biológicos e existenciais. Uma situação de vulnerabilidade 

restringe as capacidades relacionais de afirmação do indivíduo no mundo, gerando 

fragilização do indivíduo ou da comunidade (Oviedo e Czeresnia, 2015).  

Fatores demográficos, econômicos, sociais e tecnológicos, tais como idade de 

populações e dependência econômica, são alguns fatores examinados em associação com 

os desastres naturais e a vulnerabilidade humana (Dow e Downing, 1995). 
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Sendo assim, alguns fatores como, pobreza, concentração populacional nas 

cidades, impactos econômicos dos desastres, carências na infraestrutura e serviços, 

corrupção, carências de programas sociais, entre outros, causam um alto grau de 

vulnerabilidade, desta forma, segundo (Smith, 2001) nos países em desenvolvimento, 

esses amplos problemas combinados criam as condições para o mais elevado grau de 

vulnerabilidade. 

Percebe - se, portanto, que a vulnerabilidade leva em consideração a ideia de risco, 

principalmente no uso discursivo do risco-perigo. Este risco pode estar associado à 

integridade física, moral, social, econômica, psicológica, dentre outras. Outro ponto 

tratado nas discussões sobre esse campo é a noção de vulnerabilidade social, em que são 

evidenciadas as situações precárias de assistência social, abrangendo a inoperância do 

Estado, a existência de ações efetivas e a desarticulação das políticas públicas (Negreiros 

et al., 2018). 

Seddon (2014) elaborou um IVS para o estado do Espirito Santo, a fim de que 

conseguisse um aprofundamento no entendimento da vulnerabilidade social, contando 

com dados extraídos do Censo Demográfico de 2010, (DATASUS), (RAIS), (CAGED) 

e Censo Escolar. Os mesmos estão segmentados em dimensões: educação, 

empregabilidade, alocação do tempo, renda, infraestrutura domiciliar e composição 

familiar e mortalidade. Para tanto, foi feita uma agregação dos dados por meio de uma 

média aritmética dos indicadores e constatou-se que as condições de vulnerabilidade 

possuem uma distribuição desigual no estado, sendo o acesso ao mercado de trabalho um 

aspecto de suma importância para a mitigação da vulnerabilidade social. 

Schmidtlein et al. (2008) fizeram uma análise de sensibilidade do índice de 

vulnerabilidade social (IVS). Em Charleston; Los Angeles, e Nova Orleans. Utilizaram 

54 variações do IVS, foram calculadas para cada área e avaliadas usando análise fatorial. 

O subconjunto de variáveis forneceu uma representação da vulnerabilidade 

com similaridade adequada àquela derivada usando o conjunto completo de variáveis 

sociais empregadas no IVS, ambas as abordagens identificam um conjunto semelhante 

de unidade de estudo altamente vulneráveis. 

Vale ressaltar a dificuldade em construir um índice que tenha vários indicadores 

e dimensões, pois previamente a qualquer resultado, foi necessário organizá-los para a 

formação dos temas e grupos de indicadores, baseando-se na semelhança deles, já que 

existem várias maneiras possíveis para a construção de um índice. O peso de cada variável 

pode divergir, assim como os processos de composição do índice. Entre as dificuldades 
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está a necessidade de definir quais dimensões são as mais relevantes e quais devem ser 

os indicadores utilizados para representar cada uma delas, para que se transforme no 

índice.  

Os indicadores propostos expõem diferentes unidades de medida, sendo assim, 

estes foram transformados em índices, permitindo assim a agregação das dimensões, para 

a composição de um índice de vulnerabilidade socioeconômica para o Estado do Rio 

Grande do Norte. Portanto busca-se, com este trabalho, a proposta de um novo sistema 

de mensuração da vulnerabilidade socioeconômica, partindo da premissa de uma 

construção de um índice, utilizando 6 componentes (dimensões) que possam melhor 

expressar os dados levantados e melhor comunicá-los. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

2.1 Área de estudo 

O objeto de estudo é o Estado do Rio Grande do Norte (Figura 3) que está 

localizado no setor oriental da Região Nordeste do Brasil, entre as latitudes Ń5° 47’ 42” 

S e 6° 58’ 57” S e as longitudes 35° ń2’ 34” W e 38° 36’ ń2” W, limita-se com os Estados 

do Ceará e da Paraíba. Sua extensão territorial é de 52.811,126 km2, divididos em 167 

municípios. A população estadual totaliza 3.442.175 habitantes (IBGE, 2015). A 

distribuição populacional pelo território estadual indicou que 2.464.991 habitantes 

residiam em espaços urbanos e 703.036 eram moradores rurais (IBGE, 2010). 

No intervalo de 1980 a 2010, os dados acerca do número de municípios denotam 

um crescimento de 39% no âmbito do Brasil e de 11% no Rio Grande do Norte, revelando 

uma desaceleração acentuada no processo de criação de municípios no país e no estado. 

Nessa direção, os dados relativos ao período indicam que a população do Rio Grande do 

Norte obteve uma taxa de crescimento de 66%.  

A participação da população potiguar no contingente demográfico do país, nesse 

período, foi de 1,6% em 1980, 1,6% em 1991; 1,6% 2000; e 1,7% em 2010.  O padrão de 

comportamento da população rural, no período 1980 a 2010, revelou uma tendência a 

decréscimo tanto no Brasil quanto no Rio Grande do Norte, registrando-se índices 

negativos: -22% e -10%, respectivamente.  As informações acerca da população urbana 

relativas ao período de 1980 a 2010, evidenciam a consolidação de seu crescimento no 

país (100%) e no estado (121%). Associado ao aumento da população urbana registrou-

se o crescimento das taxas de urbanização, ou seja, da participação desse contingente no 

cômputo da população total, tanto em nível de Brasil quanto de Rio Grande do Norte.  Em 
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2010, o país atingiu uma taxa de urbanização de 84,36% e o estado alcançou o índice de 

77,8%. 

 

Figura 3. Localização da área de estudo (Fonte: Autor, 2019). 

 
No que se refere às condições climáticas, o Rio Grande do Norte caracteriza-se 

por apresentar temperatura média anual em torno de 25,5 ºC, com máxima de 31,3 ºC e 

mínima de 21,1°C, pluviometria bastante irregular (em termos de quantidade e período) 

e umidade relativa do ar, com variação média anual de 59% a 76%. Em decorrência de 

sua localização geográfica próxima ao Equador, predominam as elevadas temperaturas, 

verificando-se entre 2.400 e 2.700 horas por ano de insolação. De maneira geral, os tipos 

de clima que ocorrem no Estado podem ser classificados em Tropical Quente, Úmido e 

Subúmido, e Tropical Quente e Seco ou Semiárido (Felipe; Carvalho, 1999). 

A precipitação pluviométrica do Semiárido brasileiro é marcada pela variabilidade 

interanual, que, associada aos baixos valores totais anuais de chuva, contribui, como um 

dos principais fatores, para a ocorrência dos eventos de secas. De acordo com estudo de 

Marengo (2006), o Semiárido brasileiro sempre foi acometido por grandes secas ou 

grandes enchentes.  
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A vegetação é a caatinga, caracterizada por “formação vegetais lenhosas de porte 

baixo ou médio, formado por plantas xerófilas, ou seja, adaptadas a lugares secos, também 

são caducifólias, pois perdem as folhas para diminuir a transpiração e evitar assim, a perda 

de água armazenada” (Nunes, 2006, p. 63) O clima é semiárido, apresentando 

temperaturas elevadas, como máximas de 35° e chuvas com índices pluviométricos em 

média de 600 mm anuais (EMPARN, 2016).  

 

2.2 Banco de dados 

2.3 Dados demográficos e socioeconômicos  

Os dados populacionais utilizados para o cálculo dos indicadores foram obtidos 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), com base em dados oriundos 

do Censo Demográfico de 2010. https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/censodemografico/de

mografico-2010/inicial  

A princípio partiu-se de um conjunto de 231 variáveis para 167 municípios, foi 

avaliado quais dimensões poderiam caracterizar/representar a vulnerabilidade 

socioeconômica no estado e por meio da análise fatorial buscou-se obter um conjunto 

reduzido de variáveis capaz de resumir as características dessas dimensões. 

Estas variáveis foram reduzidas através da análise fatorial, ficaram as mais 

representativas, assim restaram 31 variáveis (Tabela 1), que foram selecionadas e 

divididas em Educação, Longevidade, Desenvolvimento e Socioeconômico, e 

posteriormente os valores foram normalizados através da Equação 1. 

 

                                                 � = X−μσ                                                           (1) 

 

Para a verificação do comportamento dos dados usou-se a analise fatorial, usando 

a correlação de Pearson (n), o método de extração foi o da análise dos fatores principais, 

a rotação foi pelo método VARIMAX (normalização de kaizer) / número de = 5 fatores, 

usou-se também o teste de significância e o teste de Kaiser –Meyer – Olkin.    

Para a verificação do comportamento dos dados usou-se a analise fatorial, usando 

a correlação de Pearson (n), o método de extração foi o da análise dos fatores principais, 

a rotação foi pelo modelo VARIMAX (normalização de Kaiser) / número = 5 fatores, a 

rotação VARIMAX mantém os fatores não correlacionados e a rotação oblíqua, que torna 

os fatores correlacionados entre si. A ideia básica do giro de fatores é identificar alguns 

https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/censodemografico/demografico-2010/inicial
https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/censodemografico/demografico-2010/inicial
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fatores que possuam variáveis que tenham alta correlação e outros com variáveis que 

possuam baixa correlação. Usou-se também o teste de significância e o teste de Kaiser –

Meyer – Olkin, o KMO é usado para avaliar a adequabilidade da análise fatorial. 

 

 

 

 

 

          

Figura 4. Resumo das etapas da aplicação da análise multivariada (Fonte: Autor, 2019). 
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Tabela 1. Variáveis explicativas incluídas no estudo. 

Categoria Variável Descrição 

Educação %6-17bas/2+atra % de 6 a 17 anos no ensino básico com 2 anos ou + de atraso 

 
%6-14fund/2+atra % de 6 a 14 anos no fundamental com 2 anos ou + de atraso 

 
Tabmed Taxa de frequência bruta ao ensino médio 

 
TaBsupe Taxa de frequência bruta ao superior 

 
%18-24FundComp % de 18 a 24 anos com fundamental completo 

 
%18-24MedComp % de 18 a 24 anos com médio completo 

 
%18+MedComp % de 18 anos ou mais com médio completo 

 
IDHM IDHM 

 
IDHME IDHM Educação 

Demográfico PM 0-4 População masculina de 0 a 4 anos 

 
PF 0-4 População feminina de 0 a 4 anos 

 
PF 45-49 População feminina de 45 a 49 anos 

 
P25+ População de 25 anos ou mais 

 
M25+ Mulheres de 25 anos ou mais 

 
PpT População Total 

 
PpU População urbana 

 
R10+R Renda per capita mínima do décimo mais rico 

Longevidade EspVnas Esperança de vida ao nascer 

 
Moinfa Mortalidade infantil 

 
PBsobre60 Probabilidade de sobrevivência até 60 anos 

Desenvolvimento %18-24Med % de 18 a 24 anos no médio 

 
%25+MedComp % de 25 anos ou mais com médio completo 

 
%ExPb % de extremamente pobres 

 
%VulPb % de vulneráveis à pobreza 

 
RPC Renda per capita 

 
RPCmedP Renda per capita média dos pobres 

 
%PDágua % da população em domicílios com água encanada 

 
%PDban/água-enca % da população em domicílios com banheiro e água encanada 

 
IDHMR IDHMR Renda 

Socioeconômico Gini Índice de Gini 

 
Theil Índice de Theil - L 

Fonte: IBGE, 2010. Org.: do Autor, 2019. 
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3. Metodologia 

3.1 Análise Fatorial 

A análise Fatorial (AF) foi utilizada para identificar as relações existentes entre o 

conjunto de variáveis observáveis, definidas como dependentes, e uma variável latente 

ou fator (Corrar et al., 2007, Hair et al., 2009). Tal técnica possibilitou identificar as 

dimensões isoladas da estrutura dos dados para então determinar o grau em que cada 

variável é explicada por cada dimensão ou fator (Manly, 2008). A composição do modelo 

de análise fatorial foi estimada a partir da Eq.(1). � = �+�  (1) 

em que: X: (X1, X2,..., Xm) é um vetor transposto p dimensional de variáveis aleatórias 

observáveis; F= (F1, F2, ... , Fm) é um vetor transposto r dimensional com (r <m) de 

variáveis não observáveis ou fatores (ou variáveis latentes); εi = (ε1,ε2 ,...,εn) é um vetor 

transposto p dimensional de erros aleatórios ou fatores únicos, e ai = é a matriz (p,q) de 

constantes desconhecidas, chamadas de cargas fatoriais.  

 

O grau das correlações simples com as correlações parciais foi estimado 

utilizando-se a estatística proposta pelo teste Kaiser Meyer Oklin (KMO) de acordo com 

a Eq. (2). �  = ∑ ∑≠∑ ∑≠ + ∑ ∑≠  (2) 

em que:  = para todo i≠j é o coeficiente de correlação original entre variáveis;  é o 

quadrado dos elementos fora da diagonal da matriz anti-imagem da correlação e este 

corresponde ao coeficiente de correlação parcial. 

 

Com intuito de redistribuir a variância dos primeiros fatores para os demais e 

atingir um padrão fatorial mais simples e teoricamente mais significativa foi utilizado à 

técnica de rotação dos fatores a partir do método "Varimax" (Hair et al., 2009). Assim, 

foi necessário testar se a matriz de correlações é uma matriz identidade e avaliar a possível 

adequação da análise fatorial. Logo, utilizou-se o teste de esfericidade de Bartlett a partir 

da Eq.(3). � = −[ − − + ]∑ �=  (3) 

em que: �  representa a variância explicada por cada fator; n é o número de observações; 

p, o número de variáveis envolvidas no processo. 



55 

 

A comunalidade foi utilizada como critério para validação das variáveis no ajuste 

do modelo fatorial e foi determinada pela estimativa da variância de Xi explicada através 

dos fatores comuns e foi determinada seguindo a Eq.(4). ℎ  = a2
i1 + a2

i2 +...+ a2
im (4) 

 

De acordo com o número de observações que fazem parte do conjunto de dados 

analisados torna-se necessário a delimitação ou a seleção das dimensões que possam 

descrever com maior grau a variabilidade presente na análise. No presente estudo foi 

utilizada a técnica de raiz latente como método restritivo para limitar a quantidade de 

fatores. Tal técnica parte do princípio que autovalores considerados insignificantes devem 

ser descartados da análise, como critério de exclusão toma-se valores inferiores a 1, e, 

portanto, os autovalores selecionados podem explicar assim a variância de pelo menos 

uma variável para que seja mantida para interpretação (Hair et al., 2009). 

3.2 Índice de Vulnerabilidade Socioeconômica (IVS) 
 

O IVS foi definido como uma combinação linear dos escores fatoriais e a 

proporção da variância explicada por cada fator em relação à variância dos fatores comuns 

que descrevem as principais características socioeconômicas da área de estudo a partir da 

próxima equação. Para melhor detalhamento da metodologia, propõe-se consultar 

(Bryman et al., 2001). 

A estimativa do IVS foi obtida de acordo com a Equação (5). 

IVS = ∑ ( �∑ � × � )= , Ń ≤ IVS ≤ ń 
(5) 

 

 

em que: �i representa a variância explicada por cada fator; ∑ j � j é a soma total da 

variância explicada pelo conjunto de fatores comuns e �  ij é o escore padronizado para 

se obter os valores positivos dos escores originais essenciais para hierarquizar os 

municípios. 

 

O cálculo dos escores padronizados foi feito a partir da próxima primeira equação, 

quando a relação é positiva, e a próxima segunda equação, quando a relação é negativa, 

segundo Carvalho et al. (2007). �  = 
� −�� ��−�  (6) 
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�  = 
� ��−�� ��−�  (7) 

em que: Fmin representa os valores mínimos observados para os escores fatoriais 

associados a vulnerabilidade socioeconômica nos municípios do estado do Rio Grande 

do Norte; Fmax representa os valores máximos observados para os escores fatoriais 

associados a vulnerabilidade socioeconômica do Estado do Rio Grande do Norte. 

 

A escala hierárquica de classificação dos municípios corresponde aos quantis 

estatísticos determinados pela frequência das observações agrupadas em cinco classes: 

Ń ≤ IVS ≤ ńŃ = Vulnerabilidade Extrema; ńŃ ≤ IVS ≤ 25 = Alta Vulnerabilidade; 25 ≤ 

IVS ≤ 4Ń = Vulnerabilidade Moderada; 4Ń ≤ IVS ≤ 55 = Média Vulnerabilidade; 55 ≤ 

IVS ≤ 7Ń = Baixa Vulnerabilidade. 

3.3 Analise Multivariada 
Gerhardt et al. (2001) define análise multivariada como um conjunto de técnicas 

estatísticas que trata de dados correspondentes às medidas de muitas variáveis 

simultaneamente. É uma ferramenta que processa grande massa de informações em 

conhecimento, apresentando uma visão mais global do fenômeno em um número menor 

de variáveis (VICINI, 2005). Na análise multivariada tem-se uma diversidade de técnicas 

estatísticas que são usadas em vários estudos, com destaque para a análise de 

agrupamentos que frisa na análise das vulnerabilidades socioeconômicas.  

 

4. Resultados e discussão  
De acordo com os resultados alcançados e exibidos na Tabela 2 foi possível 

analisar a partir do teste KMO os modelos existentes entre os indicadores utilizados, 

assim como para a averiguação de relação entre os dados socioeconômicos e 

demográficos no estado do Rio Grande do Norte.  

A estatística do teste indicou um valor médio na ordem de 0,8390, salientando a 

existência de correlações parciais entre pares de variáveis, e assim segundo (Hair et al., 

2009) pode-se tomar a decisão de recusar a hipótese da matriz de correlação ser uma 

matriz identidade, e torna-se possível à aplicação da AF ao grupo de observações. O teste 

de KMO apresenta alteração entre 0 e 1, quanto mais próximo de 1 maior a eficácia de 

extração da variável.  

Pallant (2007) e Friel (2009) sugerem valores acima de 0,6 como limiares 

razoáveis para extrações iniciais, contudo intervalos superiores a 0,85 são classificadas 
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como excelentes. Já Hair et al. (2006) recomendam intervalos de 0,50 como patamar 

cabível. 

Após a verificação da adaptação da base de dados, e considerados os indicadores 

que são aptos da aplicação da AF, foi viável extrair os fatores principais que irão compor 

a capacidade de explicação da variância total do agrupamento de informações (dados).  

A principal particularidade do teste é de analisar, o máximo possível, a variância 

dos fatores observados a partir de combinações lineares das variáveis. Segundo Dancey 

e Reidy. (2004) a AF se sobressai por empregar somente a variância compartilhada, isto 

é, não emprega em sua totalidade. Tabachnick e Fidell (2007) frisam que os resultados 

adquiridos a partir da AF indicaram menos contaminação por conta da oscilação de erro. 

A quantidade de fatores tomados vai resultar na mais correta interpretação do padrão de 

correlação entre as variáveis observadas. Contudo um amplo número de fatores amplia a 

quantidade total de variância explicada pelos fatores. 

 

Tabela 2. Estatística do teste Kaiser Meyer Olkin – KMO para adequação da amostra. 

Indicadores KMO Indicadores KMO Indicadores KMO  Indicadores KMO 

EspVnas 0,998 
%18-

24MedComp 0,752 %PDágua 0,239 M25+ 0,998 

Moinfa 0,988 
%18+MedCo

mp 0,888 
%PDban/ág/e

nc 0,406 PpT 0,999 

PBsobre60 0,997 
%18-24Med 0,121 Gini 

 
0,934 PpU 0,995 

%6-17bas/2+atra 0,729 
%25+MedCo

mp 0,862 Theil 0,973 IDH 0,991 

%6-14fund/2+atra 0,611 %ExPb 0,931 PM 0-4 0,993 IDHME 0,952 

Tabmed 0,454 %VulPb 0,877 PF 0-4 0,995 R10+R 0,896 

TaBsupe 0,468 RPC 0,981 PF 45-49 0,998 IDHMR 0,973 
%18-

24FundComp 
0,764 

RPCmedP 0,773          P25+ 0,998 
  

 

Fonte: Autor, 2019. Org.: do Autor, 2019.  

 

A partir da Figura 5 verifica-se a distribuição do Scree plot que expõe a 

distribuição do número de fatores em função da curva da variância específica de cada 

fator, buscando-se, assim, reconhecer o momento de linearidade da curva (torna-se 

horizontal ou tenha uma queda inesperada). Conforme Cattell (1978) tal comportamento 

aponta que muita variância foi perdida e, por isso, é preciso parar de extrair fatores. 
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Figura 5. Scree plot - Curva da variância individual de cada fator (Fonte: Autor, 2019). 

 

Ainda como método de seleção do número de fatores para o detalhamento do 

conjunto de observações utilizou-se a soma da variância acumulada para definir a 

quantidade de fatores que precisam ser extraídos. Hair et al. (2006) propõem o patamar 

de 60% como sendo aceitável. Contudo o critério de Kaiser ou regra do autovalor 

recomenda que devem ser extraídos apenas os fatores com autovalores acima de um. Isso 

porque se o fator exibe baixo autovalor, ele está ajudando pouco para explicar a variância 

nos parâmetros originais. A começar dos resultados do teste apoiado na soma quadrática 

das variações das contribuições, também determinado de raiz latente, identificaram-se 

primeiramente apenas seis fatores que influenciam na variável vulnerabilidade 

demográfica e desenvolvimento. 

Estes fatores definem a combinação linear entre as variáveis demográfica e 

desenvolvimento, as quais apresentam capacidade de explicar 86,4% da variabilidade 

total existente entre estas variáveis dependentes sobre a composição e vulnerabilidade do 

espaço (Tabela 3). Cada fator representa um conjunto de variáveis que caracteriza a 

vulnerabilidade dos municípios do estado do Rio Grande do Norte conforme os 

indicadores propostos no presente estudo.  

Os autovalores obtidos na AF foram submetidos à rotação VARIMAX com o 

intuito de identificar quais variáveis descrevem melhor os fatores e, com isso, simplificar 

a interpretação dos resultados. Os dois primeiros fatores rotacionados explicam quase 

50% da variância total, ou seja, 19,6% e 25,6%, respectivamente. O método de rotação 
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se refere ao método matemático que rotaciona os eixos no espaço geométrico. Assim, 

torna-se mais fácil designar quais dimensões são carregadas em quais elementos, isto é, 

o principal intuito da rotação dos fatores é tornar o resultado prático encontrado mais 

facilmente interpretável, mantendo as suas características estatísticas. 

 

Tabela 3. Variância total explicada pelos fatores na definição das dimensões. 

Fatores 

Condições iniciais Componentes rotacionadas 

Autovalores 
Variabilidade 

(%) 

% Variância 

acumulada 

Variabilidade 

(%) 

% Variância 

acumulada 

F1 14,83 46,35 46,35 19,64 19,64 

F2 5,15 16,10 62,45 25,65 45,29 

F3 2,20 6,87 69,32 10,55 55,84 

F4 2,06 6,43 75,75 16,83 72,67 

F5 1,43 4,46 80,21 7,00 79,67 

F6 0,71 2,21 82,42 - - 

Fonte: Autor, 2019. Org.: do Autor, 2019. 

 

Sendo assim, a capacidade de explicação ou de conservação dos indicadores pelos 

fatores que estão relacionados de modo direto ao valor da comunalidade, tais valores são 

importantes quando h2 > 0,6, calculados após ajuste da rotação Ortogonal VARIMAX, 

explicando a intensidade da variabilidade total de cada variável ou conjunto de fatores.  

Os métodos para a composição de índices são inúmeros, porém com a utilização 

da AF foi possível aferir que todas as variáveis são importantes para formar os fatores, e 

esclarecer as inter-relações existentes e a organização de covariância oriunda da 

correlação de cada variável e seu respectivo fator (Tabela 4). Todas as variáveis detêm 

forte ligação com os fatores retidos, pois revelaram comunalidades elevadas. Neste 

contexto, destacam-se as principais variáveis com maior capacidade de explicar cada um 

dos cinco fatores: Educação = %18+MedComp (88,8%) e %18-24FundComp (76,4%); 

Demográfico = PpT (99,9%) e P25+ (99,8%); Longevidade = EspVnas (99,8%) e 

PBsobre60 (99,7%); Desenvolvimento = RPC (98,1%) e IDHMR (97,3%); 

Socioeconômico = Gini (93,4%) e Theil (97,3%)   mostrando que boa parte das variâncias 

dessas variáveis foi explicada pelos respectivos fatores de agregação, podendo, assim, 

caracterizar a dinâmica da vulnerabilidade no estado do Rio Grande do Norte. 
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Tabela 4. Cargas fatoriais e comunalidades das componentes principais. 

Indicadores Educação Demográfico Longevidade Desenvolvimento Socioeconômico 
Comunalidade  

final  
EspVnas 0,1992 0,1844 0,9344 0,2244 0,0175 0,998 
Moinfa -0,2053 -0,1439 -0,9438 -0,1869 0,0020 0,988 
PBsobre60 0,1940 0,1690 0,9404 0,2146 0,0159 0,997 
%6-17bas/2+atra -0,8310 -0,0368 -0,0725 -0,1622 0,0747 0,729 
%6-14fund/2+atra -0,7634 -0,0382 -0,0545 -0,1368 0,0685 0,611 
Tabmed 0,6652 0,0795 0,0166 -0,0692 0,0108 0,454 
TaBsupe 0,5439 0,2687 0,1070 0,2937 0,0473 0,468 
%18-24FundComp 0,8295 0,1290 0,1791 0,1600 -0,0417 0,764 
%18-24MedComp 0,7912 0,1348 0,1535 0,2693 -0,1064 0,752 
%18+MedComp 0,6543 0,3760 0,2054 0,5156 0,1046 0,888 
%18-24Med 0,0551 -0,0111 -0,0972 -0,3176 0,0840 0,121 
%25+MedComp 0,5523 0,4131 0,2114 0,5616 0,1619 0,862 
%ExPb -0,2873 -0,1148 -0,1424 -0,8647 0,2601 0,931 
%VulPb -0,4654 -0,2482 -0,2531 -0,7314 0,0076 0,877 
RPC 0,3477 0,5216 0,2258 0,6754 0,2846 0,981 
RPCmedP 0,2170 0,1385 0,1073 0,7815 -0,2899 0,773 
%PDágua 0,1491 0,1240 -0,0247 0,4403 -0,0847 0,239 
%PDban/água-enc 0,2880 0,1017 0,0976 0,5381 -0,1187 0,406 
Gini -0,1293 0,2086 0,0246 -0,1784 0,9172 0,934 
Theil -0,0967 0,1900 0,0085 -0,2646 0,9260 0,973 
PM 0-4 0,1121 0,9696 0,0988 0,1597 0,0733 0,993 
PF 0-4 0,1138 0,9710 0,0981 0,1577 0,0723 0,995 
PF 45-49 0,1308 0,9737 0,0932 0,1398 0,0656 0,998 
P25+ 0,1250 0,9743 0,0958 0,1416 0,0667 0,998 
M25+ 0,1250 0,9743 0,0958 0,1416 0,0667 0,998 
PpT 0,1199 0,9743 0,0960 0,1460 0,0686 0,999 
PpU 0,1322 0,9728 0,0924 0,1398 0,0592 0,995 
IDH 0,6653 0,2811 0,3577 0,5726 0,1148 0,991 
IDHME 0,8365 0,2154 0,1810 0,4161 0,0076 0,952 
R10+R 0,3426 0,6287 0,2089 0,5328 0,2364 0,896 
IDHMR 0,3720 0,3446 0,2202 0,7679 0,2789 0,973 

Fonte: Autor, 2019. Org.: do Autor, 2019. 

 

A rotação ortogonal gerou cargas fatoriais após a rotação da matriz de dados, que 

produziu ligações das variáveis a um determinado fator (Tabela 4). O procedimento 

estimou os valores das cargas fatoriais de cada variável, ou seja, entrada ("input"), a um 

estipulado fator, e, a partir de então, deu-se a seleção das variáveis que formam cada uma 

das cinco dimensões.   

 

4.1 Dimensões da vulnerabilidade, educação e desenvolvimento no estado do Rio 
Grande do Norte  

As dimensões (vulnerabilidade, educação e desenvolvimento), foram 

contempladas com o maior número de variáveis. Ao fator educação foi associado um 
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poder explicativo da variância total de 19,64%, tendo as variáveis que caracterizam a 

componente educação dos municípios, destacando a %18 a 24 anos com fundamental 

completo (83,0%) e %18 a 24 com ensino médio completo (79,1%) cada uma. Tais 

composições refletem as maiores cargas fatoriais, revelando seu alto grau de importância 

para explicar essa dimensão. 

Ainda podem compor essa dimensão as variáveis relacionadas à % de crianças 

entre 6-17 anos no ensino básico com 2 ou mais anos de atraso (-83,1%) e de 6-14 no 

ensino fundamental com 2 ou mais anos de atraso (-76,3%), observa-se que duas das nove 

variáveis associadas a dimensão educação apresentaram sinal negativo, refletindo um 

resultado negativo quanto a vulnerabilidade educacional. 

  Pode-se inferir que as necessidades educacionais dos estudantes não estão sendo 

atendidas de forma justa, o que reflete em realidades sociais diferentes. Sendo assim, fica 

o questionamento, se a oferta (ou não) da educação às camadas sociais mais vulneráveis 

são atendidas de forma digna.   

Essa questão já perpassa décadas, pois desde a década de 60, que mecanismos de 

repressão, privatização do ensino, exclusão de parcelas das classes populares das escolas 

públicas de boa qualidade, tecnicismo pedagógico, desqualificação e desvalorização do 

magistério, por meio de legislações educacionais e institucionalização do ensino 

profissionalizante, tratou de sufocar as organizações da sociedade civil em torno da 

Educação (Bessa, 2008, p. 22). 

A dimensão desenvolvimento foi a segunda que mais carregou variáveis, logo, os 

fatores que caracterizam a componente dos municípios e que tiveram destaque, foram, 

renda per capita média (78,1 %) e Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) da Renda 

(76,7%) cada uma. Tais composições refletem as maiores cargas fatoriais, revelando seu 

alto grau de importância para explicar essa dimensão. Sendo assim pode-se inferir que o 

estado do Rio Grande do Norte apresenta fatores positivo que conduzem o índice de 

desenvolvimento humano e a economia a refletirem um bom desenvolvimento social e 

econômico da população.  

4.2 Análise dos fatores 
A aplicação da AF (Figura 6) permitiu entender melhor as relações existentes entre 

os fatores ajustados, sendo possível identificar cinco principais forças concorrentes que 

atuam sobre o processo de vulnerabilidade nos municípios do Rio Grande do Norte. São 
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variáveis representadas pela dinâmica da população, caracterizada por componentes que 

refletem a educação, renda e desenvolvimento. 

Com relação à mesma questão o estudo de Alcântara et al. (2013) sobre a 

vulnerabilidade socioambiental da macrorregião da Costa Verde (RJ) que qualificaram 

tanto variáveis ambientais como socioeconômicas.  

 

 

Figura 6. Distribuição dos fatores rotacionados (correlação) (Educação e Demográfico) 
da vulnerabilidade socioeconômica no estado do Rio Grande do Norte (Fonte: Autor, 
2019). 

Em relação à questão da cumulatividade ou sobreposição de riscos e problemas 

socioeconômicos e ambientais (Torres, 2000) discute teoricamente o conceito de risco 

ambiental, abordando os problemas e as dificuldades para sua operacionalização. 

Representando assim um desafio para as políticas públicas (Alves e Torres, 2006). 

As forças entre as dimensões da educação, desenvolvimento e demográfico, são 

somadas, e regiões que apresentam indicadores de educação significativos, raramente irão 

apresentar índices de desenvolvimento baixos, assim como são apresentados em grandes 

centros urbanos. 

Diante do que foi analisado pode-se deduzir, que as regiões que possuem um alto 

desenvolvimento humano tendem a apresentar indicadores positivos quando se analisa a 

dimensão (Educação). Refletindo que quanto maior o desenvolvimento de uma região, o 
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nível de escolaridade tende a ser mais positivo. Mesmo assim, não se pode afirmar que 

os fatores oriundos das grandes cidades não possam ser configurados por centros 

“excluídos” da sociedade, isto é, a análise na escala municipal pode ser reduzida por 

parâmetros médios que vão retratar uma suavização da amplitude entre as classes sociais 

que estão inseridas no recorte espacial, o reflexo das populações mais carentes, não 

conseguem efetuar influencias para diminuir as cargas fatoriais da dimensão 

desenvolvimento (Fator Demográfico).  

4.3 Dimensões da vulnerabilidade socioeconômica no estado do Rio Grande do Norte 
As dimensões desenvolvimento e educação, são apresentadas nas Figuras 7 C e 7 

D respectivamente, e caracterizam-se pelas maiores capacidades de explicações das 

variabilidades dos indicadores utilizados no atual estudo. Sendo assim, o fator educação 

é caracterizado por maior contribuição de IVS em alguns municípios da mesorregião 

central potiguar, Oeste e parte do leste, o IVS nessas regiões estão em torno de 0.102 - 

0.216, tudo indica que a presença das universidades e o instituto federal podem explicar 

esse baixo índice de vulnerabilidade a educação, pois existem muitas instituições de 

ensino, as mesmas podem atenuar os valores médios do IVS, fazendo com que o índice 

de vulnerabilidade socioeconômico (IVS) a educação seja baixo. 

As universidades colaboram com a qualificação da mão-de-obra, possibilitando o 

desenvolvimento e a oferta de serviços qualificados, que seriam mais difíceis de promover 

sem o ensino superior. Promovem desenvolvimento socioeconômico, impulsionam a 

origem de consumidores e empresas, contribuindo para gerar um crescimento econômico-

social, local e regional. Atraindo assim capital e pessoas, sendo um grande atrativo para 

o surgimento de novas atividades e investimentos nos municípios onde as mesmas estão 

inseridas, o que se deve em grande parte a quantidade relevante de recursos que são 

inseridos, seja através das empresas, salário dos docentes ou dos alunos, o que 

desencadeia um efeito multiplicador socioeconômico. 

As dimensões socioeconômicas e de longevidade são apresentadas nas Figuras 7A 

e 7E, respectivamente, apresentaram as menores capacidades explicativas das 

variabilidades dos indicadores que estão sendo utilizados neste estudo.  
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Figura 7. Distribuição das dimensões da vulnerabilidade socioeconômica no estado do Rio Grande do Norte. 
Dimensão Socioeconômica (A), Demográfica (B), Desenvolvimento (C), Educação (D) e Longevidade (E) 
(Fonte: Autor, 2019). 

A.                                                                                         B. 

C.                                                                                          D. 

E.      
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Tomemos como exemplo a dimensão socioeconômica que se caracteriza por 

desigualdade na distribuição de renda, observou-se valores de IVS inferiores 0,02 para a 

maioria dos municípios do estado, sendo assim não se verificou uma região com 

predominância de valores (0 – 0,02), o que reflete a maioria do valores homogêneos de 

Gini e Theil para a maioria do estado, observa-se que os fatores socioeconômicos são 

capazes de organizar a vulnerabilidade no estado, algumas áreas são mais privilegiadas, 

seja por aspectos naturais ou por políticas de investimento em infraestrutura, o que acaba 

trazendo grande contraste entre riqueza e pobreza, o que se tem por consequência uma 

vulnerabilidade socioeconômica, que é produto dessas disparidades. 

A dimensão demográfica teve destaque na maioria dos municípios do estado, que 

tiveram o IVS em torno de 0.056 – 0.128, o que se pode caracterizar como uma baixa 

vulnerabilidade, explicadas pelas variáveis demográficas, contudo alguns municípios do 

leste a agreste potiguar apresentaram condição de extrema vulnerabilidade. Os principais 

indicadores estão relacionados ao quantitativo populacional de pessoas com 25 anos ou 

mais de idade, ou seja, verificam-se os menores valores de IVS sobretudo para os centros 

urbanos e regiões metropolitanas. A dimensão demográfica é caracterizada por índice de 

desenvolvimento da população, como Renda per capita e população total, e que 

apresentaram os maiores scores fatoriais. Para esta dimensão observa-se menor 

contribuição de IVS no Leste e agreste potiguar.  

Os estudos que abarcam a vulnerabilidade buscam contribuir para avaliação das 

diferenças socioeconômicas e desigualdades, porque abrangem todo o sistema em 

desequilíbrio e desassistido politicamente. Dessa forma, utilizar uma ferramenta de 

estudo da vulnerabilidade e seu conjunto de indicadores pode apontar a estreita relação 

entre a segregação social urbana, o sistema de infraestrutura e o processo de adensamento 

(Maior e Cândido, 2014). 

Segundo o DIEESE (2007), esta noção de vulnerabilidade social, que considera a 

relação ativos/vulnerabilidade/estrutura de oportunidades, tem sido adotada para a 

construção de indicadores sociais mais amplos, não se restringindo a delimitação de uma 

determinada linha de pobreza. 

Enfim a dimensão desenvolvimento é caracterizada por índices de 

desenvolvimento da população (IDHMR e Renda per capita média), para esta dimensão 

não se verifica uma região com predominância de valores baixos (0.139 – 0.248), o que 

reflete um IVS baixo nos municípios do Oeste e central potiguar. Pode-se inferir que o 
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estado do Rio Grande do Norte apresenta fatores positivos que conduzem o índice de 

desenvolvimento humano e a economia a refletirem um bom desenvolvimento social e 

econômico da população. 

Assim, a partir dos resultados obtidos nota-se que os índices e indicadores 

empregados, conseguem descrever a interação social e econômica do estado, portanto 

esses índices são capazes de revelar fatos que são difíceis de entender, mas de forma 

resumida. 

Para Van Bellen (2005) os indicadores devem ser entendidos como variáveis, ou 

seja, a representação operacional de um atributo (qualidade, característica, propriedade) 

de um sistema, cujo objetivo principal consiste em agregar e quantificar informações 

ressaltando sua significância, visando melhorar o processo de comunicação e 

entendimento dos fenômenos complexos. 

Os resultados exibidos na (Figura 8) refletem a construção de um índice composto 

que conseguisse compreender a vulnerabilidade socioeconômica, sendo assim, sugere que 

apenas 22 dos municípios do estado do Rio Grande do Norte apresentam baixa 

vulnerabilidade de acordo com o IVS, com índice superior (IVS > 0,43). O município de 

São Gonçalo do Amarante é um dos 22 municípios com baixa vulnerabilidade e, é o 4° 

município mais populoso do estado, atrás apenas de Natal, Mossoró e Parnamirim e ainda 

integra a região metropolitana de Natal. Sobressai-se a pratica da agricultura de 

subsistência, como o cultivo voltado à produção de frutas e legumes. Na pecuária 

destacam-se os bovinos (voltados a produção de leite), os caprinos e ovinos, assim como 

a produção de tijolos. As industrias geram emprego e renda aos habitantes e aos demais 

municípios da região metropolitana. Acari é outro município que tem destaque para a 

agricultura e a pecuária, tendo sua agricultura baseada na produção de laranja e goiaba, o 

que acaba gerando um retorno econômico para a comunidade. 

Estes municípios apresentaram a maior quantidade de valores positivos em duas 

das três dimensões, as quais tiveram as maiores capacidades de explicação. Estas áreas 

em geral estão ligadas por indicadores demográfico, educacional, desenvolvimento e 

socioeconômico que representam a individualidade do município e a relação e/ou 

processo com as regiões metropolitanas. 

Assim sendo, a vulnerabilidade deve ser estudada para que assim possa ter um 

melhor entendimento de como esse processo ocorre globalmente, podendo ser utilizado 

como recurso que auxilie e beneficie a população local, visto que a maioria não possui 

grande capacidade de resistência a determinados eventos, pois vivem sem acesso a 
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serviços básicos, como o de assistência social, o que na maioria das vezes se atribui a 

ineficiência do Estado, logo sem educação, moradia inadequada e em condições 

insalubres o resultado é a instabilidade do cidadão, população ou comunidade. Segundo 

Brasil (2008), o reconhecimento de grupos populacionais mais vulneráveis e a aplicações 

de ações voltadas para fortalecer a resiliência desses grupos, são essenciais para elaborar 

estratégias de adaptações eficazes. 

 

 

Figura 8. Classificação dos municípios segundo o Índice de Vulnerabilidade 
Socioeconômica (IVS) no estado do Rio Grande do Norte (Fonte: Autor, 2019). 

Logo, os 16 municípios (José da Penha, São Bento do Trairí, Parelhas, Ipanguaçu, 

Pedro Avelino, Monte Alegre, Lagoa de Velhos, Goianinha, Barcelona, Pilões, Extremoz, 

Baraúna, Tangará, Touros, Pedro Velho e Canguaretama), que apresentaram valores de 

IVS < 0,26 (Vulnerabilidade extrema) representam principalmente as mesorregiões do 

Agreste potiguar e Leste potiguar do estado. Essas áreas são marcadas por práticas 

inadequadas na utilização da caatinga ao longo dos anos, tais como: a queima do solo 

para que se possa fazer a plantação de pastagem para o gado, uso da lenha e também a 

produção de algodão, assim como o desenvolvimento de queijeiras, olarias e a atividade 

mandioqueira. As essenciais atividades desenvolvidas são ovino-caprinocultura, 

piscicultura, e as lavouras temporárias. 
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De acordo com o IBGE (2006), O Rio Grande do Norte (RGN) é o 5° maior 

produtor de leite de cabra do Brasil. Segundo Salvador (2010), a atividade mandioqueira 

se faz presente nas lavouras temporárias de todos os municípios do Agreste Potiguar e 

vem sendo modernizada no Agreste a partir de transformações técnicas e nas relações de 

trabalho, o que ocasiona também modificações na organização da atividade no território. 

O Agreste Potiguar, segundo dados do IBGE (2009), é o território potiguar em que mais 

se produz mandioca, planta que marca esse território desde a sua formação. 

De acordo com Wisner et al. (2004), a vulnerabilidade aos perigos é um processo 

constituído por componentes que envolvem causas profundas (fatores históricos, 

políticos, econômicos, ambientais e demográficos que produzem desigualdades), 

pressões dinâmicas (processos sociais específicos como, por exemplo, uma rápida 

urbanização, conflitos sociais, etc.) e condições de vida pouco seguras 

(exposição desigual ao risco). 

A vulnerabilidade social não é uma simples consequência da exposição aos 

perigos, mas sim o resultado de condições de desigualdade social que precedem a 

ocorrência desses processos e que podem estar relacionados com fatores como a pobreza, 

a idade, o gênero ou a classe social (Cutter, 2003; Bankoff et al., 2004; Dwyer et al.,2004; 

Cutter, 2006; Bolin, 2006; Cutter et al., 2006; Langridge et al., 2006; Fekete, 2009; 

Kuhlicke et al., 2011). 

 

5. Conclusão  
O Índice de vulnerabilidade socioeconômica no estado do Rio Grande do Norte 

foi definida por fatores que compõem a educação, renda, capacidade de trabalho e 

desenvolvimento. Verificou-se uma predominância da vulnerabilidade nas áreas com 

maiores quantitativos populacionais e que também apresentam maior valor econômico. 

Sendo assim, essas áreas acabam por concentrar riquezas nas mãos de poucos, 

gerando desigualdade social e econômica, isto se deve a má distribuição de renda, 

habitação e a falta de investimento na área da educação e saúde, ocasionando 

vulnerabilidades a pobreza, más condições de moradia, favelização, falta de saneamento 

básico, marginalização social e a má qualidade dos serviços públicos. 

Com base nos resultados alcançados foi possível identificar que todas as regiões 

apresentaram municípios vulneráveis, classificados de média a extrema vulnerabilidade, 

são essas regiões que demandam maior necessidade de planejamento que visem a 

implementação de ações para reverter o quadro de vulnerabilidade socioeconômica no 
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qual estão inseridos, pois existe uma real sobreposição entre os grupos populacionais de 

menor poder aquisitivo, que vivem em situação de vulnerabilidade social e econômica, 

essa população se concentra em áreas que sofrem com a precariedade de serviços 

públicos, onde os perigos são iminentes. 

Se forem bem empregados, os indicadores e índices podem enriquecer a 

interpretação da realidade social e econômica e podem conduzir de forma mais eficaz a 

análise, elaboração e execução de políticas sociais. Podem ajudar na observação das 

carências, atender nas diversas áreas de ação e auxiliar na negociação das prioridades 

sociais. 

Assim, ocorre a obrigação de ações mais eficazes e definitivas nas políticas 

públicas, pois se torna primordial, nesse cenário, para que se tenha uma 

resposta/resolução desse problema, reduzindo ao máximo a distância entre o Estado, a 

população e as instituições, possibilitando a criação de parcerias em busca do 

desenvolvimento sustentável e a diminuição dos níveis de vulnerabilidade 

socioeconômica. 
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CAPÍTULO 3 
 

DINÂMICA ESPAÇO TEMPORAL DO USO E COBERTURA DA TERRA NAS 
MICRORREGIÕES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 
RESUMO 

 
O objetivo deste trabalho foi compreender a dinâmica espaço temporal do uso e cobertura 

das terras nas microrregiões do estado do Rio Grande do Norte, no período de 1985 a 

2018. A metodologia tomou por base a análise de agrupamento que foi feita através da 

amplitude (2018-1985) da cobertura florestal, foram aplicados testes de tendência de 

Mann-Kendall, Sen e homogeneidade. Utilizou-se a base de dados tabulares em área (Ha) 

da cobertura e uso do solo por bioma, estado e município. Dos 167 municípios, 

selecionou-se 19 microrregiões. Usou-se séries temporais anuais da cobertura florestal, 

para verificar a variabilidade temporal da cobertura, amplitude e tendência de perda da 

cobertura florestal da Caatinga. Os resultados mostraram que algumas microrregiões 

apresentaram significativa redução da cobertura florestal. Foram elas, Serra de São 

Miguel, Umarizal, Chapada do Apodi, Médio Oeste e Mossoró, em 2010 e no ano de 

2013 foram Vale do Açu, Angicos, Médio Oeste, Mossoró, Macau, Baixa Verde e Litoral 

Nordeste. A maior variabilidade (diferença) na perda de cobertura florestal (Caatinga), 

foi em Mossoró, Médio Oeste, Borborema Potiguar e Pau dos Ferros. Mossoró e Serra do 

Mel foram os municípios que mais perderam cobertura florestal, no entanto, Serra Negra 

do Norte, Caicó, São João do Sabugi e São Fernando foram os que mais ganharam 

cobertura. Pau dos Ferros, Umarizal, Seridó Ocidental, Serra de Santana e Macau, tiveram 

tendência crescente estatisticamente significativa (p-valor <0,05) de perda da cobertura 

de Caatinga. Observou-se uma tendência na perda da cobertura de Caatinga durante o 

período de 2001 a 2017 e 1978 até meados de 2018, após o ano 2000 observou-se um 

aumento na cobertura de caatinga, que perdurou por aproximadamente nove anos (2001 

a 2009), dentre 9 anos (2010 a 2017), restantes do período em questão apresentaram 

tendência decrescente e crescente, respectivamente. É notável o decréscimo da cobertura 

florestal original. Assim, podemos inferir que este decréscimo está associado aos avanços 

das ações antrópicas, assim como agricultura e pecuária, além da própria componente 

climática. 

 

Palavras-chave: Uso e Cobertura da terra, Caatinga, Geoprocessamento, Mapbiomas, 

Series Temporais, Sensoriamento Remoto, Nordeste do Brasil, Região Semiárida  
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DYNAMIC TIME SPACE OF LAND USE AND COVERAGE IN THE MICRO-

REGIONS OF THE STATE OF RIO GRANDE DO NORTE 

 

ABSTRACT 

 

The objective of this work was to understand the spatial and temporal dynamics of land 

use and land cover in the microregions of the state of Rio Grande do Norte, in the period 

from 1985 to 2018. The methodology was based on the cluster analysis that was done 

through the amplitude (2018-1985) of forest cover, Mann-Kendall trend, Sen and 

homogeneity tests were applied. The tabular database in area (Ha) of land cover and land 

use by biome, state and municipality was used. Of the 167 municipalities, 19 

microregions were selected. Annual time series of forest cover were used, to verify the 

temporal variability of the cover, amplitude and trend of loss of Caatinga forest cover. 

The results showed that some microregions presented a significant reduction in forest 

cover. They were, Serra de São Miguel, Umarizal, Chapada do Apodi, Médio Oeste and 

Mossoró, in 2010 and in the year 2013 were Vale do Açu, Angicos, Médio Oeste, 

Mossoró, Macau, Baixa Verde and Litoral Nordeste. The greatest variability (difference) 

in forest cover loss (Caatinga), was in Mossoró, Médio Oeste, Borborema Potiguar and 

Pau dos Ferros. Mossoró and Serra do Mel were the municipalities that lost the most 

forest cover, however, Serra Negra do Norte, Caicó, São João do Sabugi and São 

Fernando gained the most cover. Pau dos Ferros, Umarizal, Seridó Ocidental, Serra de 

Santana and Macau, had a statistically significant (p-value <0.05) increasing trend in loss 

of Caatinga cover. A trend was observed in the loss of Caatinga cover during the period 

from 2001 to 2017 and 1978 until mid-2018, after the year 2000 an increase in Caatinga 

cover was observed, which lasted for approximately nine years (2001 to 2009), among 9 

years (2010 to 2017), remaining of the period in question showed decreasing and 

increasing trend, respectively. The decrease in the original forest cover is remarkable. 

Thus, we can infer that this decrease is associated with the advances of anthropic actions, 

such as agriculture and livestock, in addition to the climatic component itself. 

 

Keywords: Land Use and Cover, Caatinga, Geoprocessing, Mapbiomes, Time Series, 

Remote Sensing, Northeastern Brazil, Semi-arid Region. 
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1. INTRODUÇÃO 

As mudanças de uso e cobertura da terra ocorrem de forma acelerada e torna-se 

importante detectar essas mudanças, para que possa ser identificado os níveis de 

degradação do ambiente ao longo do tempo. Segundo DeFries et al. (2004) a sociedade é 

altamente dependente de um sistema de terra funcional e estável para a produção de 

alimentos e para acessar recursos naturais, incluindo água, madeira, fibra, minério e 

combustível, entre outros serviços e bens do ecossistema. No entanto, o uso da terra 

induzida pelo homem e mudanças na cobertura da terra nos últimos 50 anos têm alterado 

a composição, estrutura e serviços dos ecossistemas terrestres em uma taxa sem 

precedentes (Lautenbach et al., 2011). Como consequências, o equilíbrio entre a terra, a 

atmosfera e sistemas oceânicos e o bem-estar humano, assim como a biodiversidade 

global estão em alto risco (Butchart et al., 2010; Verburg et al., 2015). 

Segundo De Oliveira et al. (2012) o bioma semiárido Caatinga (84 milhões de 

hectares (Mha), ou seja, 10% do país), localizado na região Nordeste do Brasil, é 

considerado o bioma brasileiro que mais foi alterado pela mudança de uso e cobertura da 

terra, sendo hoje principalmente coberto por florestas de crescimento secundário (Aide et 

al., 2013; Sobrinho et al., 2016). Informações espacialmente explícitas sobre as trajetórias 

históricas do uso e cobertura no Brasil são fundamentais para informar o planejamento e 

a gestão sustentável dos recursos naturais, formulação de políticas, entre outras aplicações 

sociais (Almeida-Filho et al., 2005).  

Vale salientar a dificuldade em se fazer um levantamento de campo em áreas 

extensas, pois demanda investimento e tempo de execução, sendo assim, quando se 

pretende avaliar as alterações de uso e cobertura da terra em escalas de tempo, pode se 

tornar inviável, visto que as informações nem sempre estão disponíveis para períodos 

longos, assim sendo o sensoriamento remoto torna-se a escolha mais viável. Os dados de 

sensoriamento são capazes de captar alterações de uso da terra ao longo do tempo e do 

espaço (Rogan e Chen, 2004), promovendo assim oportunidades de investigação sobre os 

impactos em todo o mundo. 

Entretanto, mesmo que as técnicas de sensoriamento sejam mais avançadas, ainda 

existe um limite na capacidade de identificar o ganho e a perda de pequenos fragmentos 

de floresta nativa, pois o satélite tende a ter dificuldade em conseguir identificar algumas 

perdas e ganhos de cobertura florestal, assim como pode ocorrer uma resposta espectral 

diferente do esperado em decorrência das chuvas. 
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O sensoriamento remoto se apresenta como ferramenta fundamental para 

monitoramento dessas regiões, visto que sensores orbitais podem cobrir uma extensa área 

da superfície com uma escala temporal satisfatória, permitindo a estimativa de parâmetros 

que só seriam obtidos em aplicações ambientais especificas em experimento de campo 

(Santos et al., 2015; Silva et al., 2015). Segundo Santos et al. (2015) existem muitas 

vantagens ao se fazer uso do sensoriamento orbital com o propósito de identificar 

alterações no uso da terra e as alterações climáticas advindas de tais mudanças.  

Para avaliar processos de desmatamento, regeneração ou reflorestamento em 

zonas semiáridas, os dados ópticos de observação são limitados pela alta variabilidade 

espaço-temporal da vegetação. De acordo com Mayes et al. (2015) essa limitação é 

decorrente da ecologia regional complexa da vegetação aliada a fatores como práticas de 

uso da terra e regimes de perturbação. Tomasella et al. (2018) acrescentaram, ainda, que 

a ampla variedade de árvores, arbustos e pastagem distribuídos irregularmente no bioma, 

somados ao seu elevado grau de fragmentação, diversificam as respostas espectrais nessas 

paisagens. 

Araújo et al. (2018) avaliaram as mudanças ocorridas no NEB por meio da análise 

espaço-temporal do albedo, NDVI e Ts obtidas com base no sensor MODIS no período 

de 2002 a 2011. Os dados obtidos por sensoriamento remoto foram associados a dados 

de precipitação obtidos por técnicas de reanálise para avaliação das áreas de interesse e 

seus respectivos pontos de amostras selecionados. Sobre a mesma temática Cunha et al. 

(2020) investigaram padrões espaço-temporais de remoção da cobertura vegetal em uma 

área da Caatinga situada no estado da Paraíba. Os autores utilizaram dados Landsat (TM, 

ETM+ e OLI) em um intervalo de 31 anos (1985-2015) e compararam os índices 

espectrais Enhanced Vegetation Index (EVI), Normalized Difference Vegetation Index 

(NDVI) e albedo de superfície, tendo o último apresentado a melhor acurácia. 

Segundo Carvalho (2019) a partir das dinâmicas de transição de categorias de 

cobertura e uso da terra e da síntese de informações ambientais, foi possível apresentar 

resultados de pesquisa com dados da iniciativa MapBiomas, o mesmo foi aplicado a uma 

escala regional, sendo então estudado a dinâmica de alteração no território municipal de 

Itatim-BA do ano de 1985 a 2017. A utilização de geoprocessamento e em especial aos 

estudos de dinâmica da cobertura e uso do solo, observou-se que ao longo de determinado 

recorte de espaço-tempo no município de Itatim, tem ocorrido uma recorrente perda da 

vegetação nativa em função do avanço da agropecuária. 
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Um dos projetos nacionais no âmbito da classificação da cobertura da terra é o 

Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo no Brasil, o qual envolve os cinco biomas 

brasileiros. A iniciativa MapBiomas surge como uma ferramenta para a compreensão da 

dinâmica florestal usando dados de sensoriamento remoto de média resolução com 

classificação detalhada do uso do solo. O propósito principal do projeto é contribuir para 

o entendimento dessa dinâmica e que possibilitem recuperar o histórico das últimas 

décadas, assim como gerar mapas anuais de cobertura e uso do solo do Brasil a partir de 

1985 até os dias atuais (MAPBIOMAS, 2017). 

Soares (2019) buscou compreender a dinâmica do uso e ocupação da terra, 

quantificando os padrões espaciais do Bioma Mata Atlântica nas regiões do Litoral Norte 

e Agreste Baiano, por meio dos métodos de ecologia da paisagem e técnicas de 

geoprocessamento. Identificando as mudanças da cobertura de vegetação na série 

multitemporal (2000-2016). Por meio da plataforma Google Earth Engine e acesso a 

coleção 2.3 do Mapbiomas. Os estudos indicaram uma diminuição gradual na área de 

formações florestais em 20%, acompanhada por acréscimo de 29% nas áreas agropastoris 

e aumento significativo na expansão da infraestrutura urbana durante o período anual 

2000 a 2016 e que o maior fragmento de formações florestais ocupa 22,7% da área total 

da região de estudo. Portanto busca-se, com este estudo, compreender a dinâmica espaço 

temporal do uso e cobertura das terras nas microrregiões do estado do Rio Grande do 

norte, no período de 1985 a 2018, por meio da análise de séries temporais de cobertura 

florestal (Caatinga). 

 

2.MATERIAL E MÉTODOS  
2.1Área de estudo  

O objeto de estudo é o Estado do Rio Grande do Norte (Figura 9) que está 

localizado no setor oriental da Região Nordeste do Brasil, entre as latitudes Ń5° 47’ 42” 

S e 6° 58’ 57” S e as longitudes 35° ń2’ 34” W e 38° 36’ ń2” W, limita-se com os Estados 

do Ceará e da Paraíba. Sua extensão territorial é de 52.811,126 km2, divididos em 167 

municípios. A população estadual totaliza 3.442.175 habitantes (IBGE, 2015).  

De acordo com suas características geográficas, o Estado se divide em quatro 

mesorregiões, sendo, de leste a oeste: Mesorregião Leste Potiguar, Mesorregião Agreste 

Potiguar, Mesorregião Central Potiguar e Mesorregião Oeste Potiguar (IDEMA, 2010). 

A distribuição populacional pelo território estadual indicou que 2.464.991 

habitantes residiam em espaços urbanos e 703.036 eram moradores rurais. (IBGE, 2010). 
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Figura 9. Microrregiões da área de estudo (Fonte: Autor, 2020). 

O Estado apresenta uma temperatura média anual de 25,5ºC, sendo a máxima de 

31,1ºC e a mínima de 21,1ºC. O número de horas de insolação anual está entre 2.400 e 

2.700 horas, com destaque para a região litorânea que chega a ter 300 dias de sol por ano 

(IBAMA, 2007). 

A precipitação pluviométrica do Semiárido brasileiro é marcada pela variabilidade 

interanual, que, associada aos baixos valores totais anuais de chuva, contribui, como um 

dos principais fatores, para a ocorrência dos eventos de secas. De acordo com estudo de 

Marengo (2006), o Semiárido brasileiro sempre foi acometido por grandes secas ou 

grandes enchentes.  

Segundo a classificação de Köppen, o Estado do Rio Grande do Norte pode-se 

dividir em três tipos climáticos: tropical úmido (As’), com chuvas de outono a inverno; 

tropical semiúmido (Aw’), com chuvas no outono e com temperaturas elevadas; e, 

semiárido quente (BSh), suas temperaturas médias giram em torno dos 26°C, as chuvas 

são irregulares, ocasionando períodos de seca, sendo registrados índices inferiores a 600 

mm/ano (Vital, 2005). De acordo com Beuchle et al (2015) a precipitação nesta região 

tem distribuição temporal e geográfica extremamente irregular, e nesse sentido, segundo 

Leal et al (2005), as variações anuais de precipitação são grandes nesta região e as secas 
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podem durar anos. De acordo com o IPCC a variabilidade da pluviosidade, degradação 

da terra, e desertificação são alguns dos fatores que, se combinados, poderiam fazer desta 

região uma das mais vulneráveis as alterações climáticas do mundo (IPCC 2012, 2014). 

A cobertura vegetal do estado do Rio Grande do Norte está diretamente 

relacionada com a hidrografia, o relevo e com as condições climáticas e edáficas de cada 

região. O tipo de vegetação predominante é a Caatinga (IBAMA, 2007). Apesar de sua 

importância, o bioma Caatinga tem sido desmatado rapidamente, principalmente nos 

últimos anos, devido ao consumo de lenha nativa. Outro fator é a introdução das energias 

ditas “limpas” solar e eólica. 

A vegetação da caatinga é caracterizada por “formação vegetais lenhosas de porte 

baixo ou médio, formado por plantas xerófilas” Nunes (2ŃŃ6). A vegetação da Caatinga 

(uma floresta tropical seca) varia de arbustos decíduos baixos a pequenas manchas de 

florestas altas e secas; esta vegetação é principalmente fragmentada e tem uma altura de 

até 20 m (MMA, 2019). Segundo o IDEMA (2010) o estado possui 12 formações distintas 

de vegetação: Floresta Subperenifólia, (margens dos rios do litoral leste), Floresta 

Subcaducifólia (estreita faixa entre a zona úmida e o sertão e topo das serras do interior) 

Caatinga Hipoxerófila, (porção centro-sul, exceto o Seridó oriental), Caatinga 

Hiperxerófila (porção norte do estado), Caatinga Hiperxerófila (Seridó oriental) e 

Caatinga Hiperxerófila, presente nas baixadas mais úmidas e nas várzeas dos rios da 

porção norte do estado. 

2.2 Dados  
Os dados anuais de cobertura e uso da terra do estado do Rio Grande do Norte 

entre os anos de 1985 a 2018 foram obtidos do Projeto de Mapeamento Anual da 

Cobertura e Uso do Solo do Brasil (MapBiomas) (https://mapbiomas.org/estatisticas). O 

objetivo principal do projeto é produzir dados de cobertura e uso do solo de forma 

automatizada e atualizada e “que possibilite recuperar o histórico das últimas décadas” 

(MAPBIOMAS, 2017). A coleção utilizada foi a 4.1 que é uma versão com melhorias da 

classificação da coleção 4 que foi lançada em agosto de 2019 e cobre todo o período de 

1985 a 2018. Portanto com melhorias a coleção 4.1 foi publicada em março 2020 e a 

classe escolhida para as analises foi a 4 – Formação Savânica (Caatinga). Essa base de 

dados é produzida a partir de classificação supervisionada de imagens de satélites Landsat 

com resolução espacial de aproximadamente ~30x30m (Raster). Portanto utilizou-se a 

base de dados tabulares em área (Ha) da cobertura e uso do solo por bioma, estado e 

https://mapbiomas.org/estatisticas
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município para o período de 1985 a 2018. Dos 167 municípios, destes selecionou-se as 

19 microrregiões geopolíticas do Estado, para analisar a dinâmica do uso e cobertura da 

terra, utilizou-se séries temporais anuais (1985 a 2018) da cobertura florestal, para que se 

pudesse verificar a variabilidade temporal da cobertura, amplitude e tendência de perda 

da cobertura florestal da Caatinga.  

 

3. Metodologia 

A análise de agrupamento foi feita através da amplitude (2018-1985) da cobertura 

florestal, assim como foram aplicados testes de tendência de Mann-Kendall, Sen e testes 

de homogeneidade, para verificar o comportamento da série por microrregião, para o 

estado do Rio Grande do Norte, no período de 1985 a 2018.  

3.1 Teste de Mann-Kendall   
O teste Mann Kendall (Kendall 1975; Mann 1945) verifica a existência de uma 

tendência em uma determinada serie temporal, ou seja, para identificar eventuais 

flutuações nas tendências ao longo do tempo e para detectar os possíveis pontos de 

mudança na série de cobertura florestal. O teste MK é baseado na Equação (1):  

                                    =  ∑ ∑  � + �= +
−
=                                (1) 

 

Sendo n o número de pontos de dados usados, xi e xj são dados da série temporal 

i e j (j> i), respectivamente, e sgn (x j - xi) é a função do sinal, dada como: 

                 (� + � ) =  { +   � − �    >  � − �   =−   � − �    <         (2) 

 

A variação na tendência é calculada por: 

 � =  − + − Σ =     −  +5  8  (3) 

 

em que: P é o número de grupos empatados, o sinal de soma (P) indica a soma de todos 

os grupos vinculados, e ti é o número de valores no grupo. Se não houver grupos 

vinculados, este processo pode ser ignorado (Kisi e Ay 2014). Um grupo vinculado é um 
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conjunto de dados de amostra com o mesmo valor. Nos casos em que o tamanho da 

amostra n é maior que 30, o teste normal padrão estatística ZS é calculado como: 

        = {  
   −√var+√var           > = <  (4) 

 

O valor Z caracteriza se há tendência no teste MK para os dados utilizados. Os 

valores Z positivos indicam uma tendência crescente e os valores Z negativos indicam 

uma tendência decrescente. Se o valor de Z for 0, não há tendência. 

3.2 Estimador de inclinação de Sen’s slope (Sen) 
O teste de inclinação não paramétrica de Sen é um teste que foi desenvolvido por 

Sen (1968) com o objetivo de estimar a verdadeira inclinação de uma tendência. O teste 

usa um modelo de estimativa de tendência linear, e a variância nos resíduos deve ser 

constante no tempo. Este teste tem sido amplamente utilizado em estudos ambientais (El 

Nesr et al. 2ŃńŃ; Gocic e Trajkovic 2Ńń3; da Silva et al., 2Ńń5 e Kişi et al. 2Ńń8). A 

inclinação é estimada através da Equação (5):                = � − �−    = … ,  (5) 

em que: x j e xk são os valores nos tempos j e k (j> k), respectivamente. Se houver n 

valores de x na série temporal, obtemos até N = n (n – 1) / 2 estimativas de inclinação Qi. 

Os valores N de Qi são classificados do menor ao maior, e o estimador de inclinação de 

Sen é a mediana dos valores N de Qi; este valor é calculado como: 

= {  
            ( + )                    +� +                                 (6) 

 

O sinal de Qmed reflete a tendência dos dados, enquanto o valor indica a inclinação 

da tendência. Para determinar se a inclinação média é significativamente diferente de 

zero, o intervalo de confiança de Qmed deve ser obtido em uma probabilidade específica. 

O intervalo de confiança considerando a inclinação de tempo pode ser calculado como 

(Gilbert, 1987): 
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= − /  √�   (7) 

em que: Z1 – α / 2 é obtido a partir de uma tabela de distribuição normal padrão. Neste 

estudo, o intervalo de confiança é calculado em vários níveis de significância. Então, M1 

= (n – Cα) / 2 e M2 = (n + Cα) / 2 são calculados. Os limites inferior e superior de o 

intervalo de confiança, Qmin e Qmax, é o M1º maior e (M2 + 1) o maior das estimativas de 

inclinação ordenada n, respectivamente (Gilbert 1987). A inclinação Qmed é significativa 

diferente de zero se os dois limites (Qmin e Qmax) têm sinais semelhantes. 

3.3 Método de agrupamento hierárquico de Ward 

Aplicou-se o método de agrupamento hierárquico de Ward com a finalidade de 

agrupar os indivíduos (pontos) com base em suas características, assim como uma medida 

de dissimilaridade denominada quadrado da distância euclidiana. O método de Ward 

interliga as amostras por suas associações e considera, para a formação inicial dos grupos, 

aqueles indivíduos que proporcionam a menor soma de quadrados dos desvios. Tendo 

sido aplicado em toda a série histórica de 34 anos. 

O agrupamento foi feito por meio das somas dos quadrados dos desvios entre 

acessos ou a partir do Quadrado da Distância Euclidiana, verificando-se a relação pela 

Equações 8 e 9.  

´ = ´ (8) 

´ = ∑ ´=  (9) 

em que: SQDj(ii’) é a soma dos quadrados dos desvios para a j-ésima variável, 

considerando-se os postos i e i’; d2
ii´ o quadrado da distância euclidiana entre os postos i 

e i’, sendo n o número de variáveis avaliadas. A soma dos quadrados dos desvios total é 

pode ser determinada através da Equação (10): 

               =   ∑∑ ´�
´

�
<              (10) 

 
3.4 Índice de Silhueta 

Dentre as abordagens existentes para auxiliar na decisão do número de grupos, foi 

utilizado o método Silhueta, em inglês silhouette, proposto por (Rousseeuw, 1987), que 

subsidia na escolha de um número ótimo de grupos, avaliando os particionamentos 

encontrados, e permite visualizar graficamente os agrupamentos. A silhueta é um gráfico 
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do cluster C composto por um valor de silhueta s(i), i = 1, ...., n, que reflete a qualidade 

da alocação dos objetos nos grupos. Cada objeto (indivíduo) do cluster é representado por 

i. E para cada objeto i o valor s(i) é calculado.  

O método das silhuetas foi proposto por Rousseeuw (1987) para uso em método 

de obtenção de agrupamentos por partição. A ideia é auxiliar o pesquisador a escolher o 

número ótimo de grupos e, a o mesmo tempo, permitir que se construa uma representação 

gráfica do agrupamento encontrado.   

A qualidade dos clusters formados foi avaliada usando o Índice de Silhueta (SI), 

desenvolvido por Rousseeuw (1987), que avalia como uma observação é semelhante a 

outras observações inseridas em seu cluster, comparadas com observações inseridas em 

outros agrupamentos. Cada observação tem um SI e uma média geral de todos as 

observações nos permitem avaliar o desempenho geral do cluster. Os valores deste índice 

variam em o intervalo de -1 a 1. Os valores próximos a 1 indicam se o objeto está no 

cluster correto. Os valores perto de -1 indica que a observação foi provavelmente alocada 

a um cluster inadequado. Os valores próximos zero indica que o objeto está perto do limite 

entre dois clusters e não pertencem a um cluster ou outro. 

O SI (n) é calculado de acordo com a seguinte equação (Rousseeuw, 1987):                    SI =  −max  {  , }                             (11) 

 

Com a observação sendo avaliada, a (n) é a média distância da enésima observação 

a todas as outras dentro do mesmo cluster e b (n) é a distância média da enésima 

observação para todas as outras alocadas no grupo mais próximo. A qualidade geral do 

cluster pode ser medida pela média SI (n), de acordo com a Equação (12):                                                 SI ̅̅ ̅̅ =  ∑ SI�=                                                                    (12) 

sendo N é o número total de observações. 

 

4. Resultados e discussão 
4.1 Variabilidade da cobertura florestal (Caatinga) 

A distribuição da cobertura florestal de Caatinga perda/ganho foi verificada em 

intervalos de três anos no período de 1986 a 2018, como mostra a (Figura 10). Observa-

se que os anos de 1986,1989 e 1992 tiveram grande redução de cobertura florestal, com 

destaque para o ano de 1989 (-5000 Ha), após cinco anos foi possível observar uma 
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recuperação (5000 Ha) nas microrregiões de Pau dos Ferros, Vale do Açu, Serra de 

Santana, Angicos, Macau, Baixa Verde, Litoral Nordeste, Macaíba e Agreste Potiguar, 

no ano de 1995. Houve uma perda significativa de cobertura vegetal em 1998, 

provavelmente associada à ocorrência de secas intensas e ao evento climático El Niño, 

cuja intensidade foi classificada como forte e tem influência no NEB, causando a redução 

da precipitação.  

Segundo Andreoli e Kayano (2007) as secas extremas no NEB são associadas aos 

eventos El Niño, assim como as precipitações também são afetadas pelo Dipolo Atlântico, 

existe uma variabilidade interanual da precipitação relacionada a esses fenômenos 

(Philander, 1990; Alves et al., 1997)  

As microrregiões Baixa Verde, Litoral Nordeste, Agreste Potiguar, e Macaíba 

destacaram-se na perda de cobertura florestal em 1998, variando de (5.000 a 10.000 ha). 

De acordo com Marengo et al. (2017), os eventos El Niño mais impactantes coincidem 

com as secas mais longas do nordeste do Brasil. Segundo Costa (2012) que analisou os 

eventos de El Niño de acordo com sua área de atuação, classificação e ocorrências no 

Século XX, relacionou esses eventos com as secas no Nordeste brasileiro e encontrou 

uma forte correlação entre o referido fenômeno e a ocorrência de seca na Região 

Nordeste, particularmente na sua porção semiárida.   
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Figura 10. Distribuição espacial da variabilidade da cobertura de Caatinga (Ha) nas 
microrregiões do estado do Rio Grande do Norte no período de 1986 a 2018 (Fonte: 
Autor, 2021). 

Sendo assim é possível inferir que existe uma relação direta de causa e efeito entre 

o fenômeno El Niño e as secas no Nordeste do Brasil, pelo menos no prolongamento do 

período seco além do normal assim como descrito por (Costa, 2012). Ainda sobre essa 

temática Marengo et al. (2001) destaca que no Nordeste do Brasil, os cinco anos mais 

secos foram 1970 (71,7 mm), 1993 (73,6 mm), 1998 (75,3 mm), 2002 (76,2 mm), e 1992 

(80,7 mm).  

 

Os anos de ocorrência do El Niño e de Dipolo do Atlântico estão apresentados nas 

Tabelas 5 e 6. Observou-se que esses fenômenos atmosféricos e oceânicos estão 

associados à qualidade da estação chuvosa do Nordeste do Brasil. Segundo Andreoli e 
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Kayano (2007) quando o dipolo Atlântico está em sua fase positiva, as precipitações 

ficam abaixo da média. 

  

Tabela 5. Anos de ocorrência do ENOS 

Ocorrências de El Niño 

 
Forte 

 
Moderado 

 
Fraco  

1957-1959; 1972-1973; 1982- 

1983; 1990-1993; 1997-1998 

1965-1966; 1968-1970; 

1986-1988; 1994-1995; 

2002-2003 

1951; 1953; 1963; 1976-1977; 

1977-1978; 1979-1980; 2004- 

2005; 2006-2007; 2009-2010 

Fonte: Adaptado de CPTEC (2022). 

 

Em anos de El Niño, ocorre alteração na circulação de Walker acarretando 

movimento descendente sobre a Região Nordeste do Brasil e, portanto, inibindo a 

convecção e a consequente atuação dos sistemas que produzem chuvas na região. Dessa 

forma, existe uma nítida associação entre a ocorrência desse fenômeno com índices de 

precipitação pluviométrica abaixo da média, assim como o Dipolo do Atlântico (dipolo 

positivo), que atua inibindo a formação de nuvens e diminuindo a ocorrência de 

precipitação sobre o Nordeste do Brasil (Moura e Shukla, 1981; Rasmusson e Carpenter, 

1982).  

 

Tabela 6. Anos de ocorrência do Dipolo do Atlântico. 

                     Fase Positiva                                  Fase Negativa  

1951, 1953, 1954, 1956, 1958, 1961, 1970,               1950, 1957, 1959, 1965, 1967,1971,1972 

1976,1978, 1981, 1982, 1990, 1997, 1998,                1973, 1974, 1975, 1984, 1986,1987,1989 

2004, 2007                                                                   1993, 1994, 1995, 2001, 2008 

Fonte: Oliveira et. al. (2010).  

 

Desde o século XVI que têm sido relatadas secas no Nordeste do Brasil 

(Magalhães et al. 1988).  A última seca extrema, em 1998, (devido ao El Nino/e o 

Atlântico Norte tropical quente) estendeu-se por quase toda a região, afetando seriamente 

a produção de culturas na área e ameaçando o abastecimento alimentar local. (Marengo 

et al., 2013). Segundo Marengo et al. (2013) em 1998, 57% da produção agrícola total da 
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região foi perdida, e os prejuízos económicos foram estimados em 5% do produto interno 

bruto (PIB) de toda a região.  

 

Em relação a variabilidade da cobertura de caatinga, observou-se que os anos de 

1998, 2010, 2013 e 2018 apresentaram significativa redução da cobertura florestal. Em 

2010 e 2013, houveram mais microrregiões que tiveram uma redução significativa em 

sua cobertura florestal. Essas microrregiões foram, Serra de São Miguel, Umarizal, 

Chapada do Apodi, Médio Oeste e Mossoró, no ano de 2010, e no ano de 2013 o mesmo 

foi observado nas microrregiões de Vale do Açu, Angicos, Médio Oeste, Mossoró, 

Macau, Baixa Verde e Litoral Nordeste, variando de (-10000 Ha a -5000 Ha). 

De acordo com Beuchle et al. (2015) o percentual de cobertura vegetal natural 

remanescente na Caatinga era de 63%. A taxa anual (líquida) de perda de cobertura 

vegetal natural na Caatinga aumentou de - 0,19% ano-1 a -0,44% ano-1  da década de 1990 

a 2000. Em suma, esse bioma brasileiro experimenta perdas e ganhos de cobertura de 

árvores e outras terras arborizadas; no entanto, uma perda líquida contínua de vegetação 

natural foi observada entre 1990 e 2010. A taxa média anual de mudança neste período 

foi de (-0,3% ano- 1).  

Souza et al. (2020), que mapearam cinco classes principais: floresta, formação 

natural não florestal, agricultura, áreas não cobertas por vegetação, e água. Estas classes 

foram divididas em dois níveis de subclassificação. Os 33 anos da série de dados de 

mudança LULC revelaram que o Brasil perdeu 71 Mha de vegetação natural, 

principalmente para as atividades pecuárias e agrícolas. A pastagem aumentou 46% de 

1985 a 2017, e a agricultura 172%, substituindo na sua maioria antigas pastagens. 

Identificámos também que 86 Mha da vegetação nativa convertida estavam a sofrer algum 

nível de recrescimento. 

Ainda sobre o mesmo contexto Beuchle et al. (2015) objetivaram fornecer 

informações consistentes sobre as mudanças na cobertura do solo entre os anos de 1990 

e 2010, para os Biomas Cerrado e Caatinga, verificaram a % de cobertura de vegetação 

natural, que foi de 67,4% (1990), 66,1% (2000) e 63,2 % (2010) e a porcentagem da 

cobertura vegetal natural e as taxas anuais de perda (líquida) da vegetação natural, que 

apresentaram valores de -0,19 (1990-2000), -0,44 (2000-2010) e -0,32 (1990-2010),  

assim como taxas anuais de mudanças. 
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Em conformidade com a Figura 11 foi possível verificar a análise de agrupamento 

hierárquico com base nas microrregiões através da diferença de cobertura (amplitude) de 

(1986-2018), sendo assim, buscou-se classificar as microrregiões quanto ao padrão de 

agrupamento. A largura do índice de Silhouette (Si) (Figura 11B) demonstra que se tem 

uma Si grande (próximo de 1.0), significa que são muito bem agrupados. Uma Si pequena 

(em torno de 0) significa que a observação está entre dois grupos. Observações com um 

Si negativo são, provavelmente, colocadas no grupo errado (Brock et al., 2008; Lewis, 

2017).  

 

 

Figura 11. Agrupamento microrregiões (a) e Índice de silhueta (b), no período de 1985 a 
2018 (Fonte: Autor, 2021). 

 

A. 

B. 
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A Silhouette é a aderência do elemento ao cluster, portanto existem alguns 

elementos que estão no cluster, mas não tem muita aderência como outros elementos. 

Nota-se que a maioria dos elementos de cada grupo estão em média, bem agrupados, dos 

19 elementos somente 7 microrregiões estão com Si abaixo de 0,61.  Observa-se que a 

microrregião Umarizal, está no cluster, mas tem pouca aderência, ou seja, dentre todas as 

microrregiões, possui a menor aderência. Diferente do Agreste Potiguar, Serra de são 

Miguel, Litoral Sul, Natal e Macaíba, que apresentaram Si grande que se aproxima de 1.  

Nota-se que os resultados obtidos com a aplicação do Índice de Silhouette são 

satisfatórios, uma vez que a largura média da Silhouette é igual a 0,61.  

Segundo Beuchle et al. (2015) o bioma Caatinga têm estado sob crescente pressão 

antropogênica por muitos anos, mas a mudança no uso e cobertura da terra nesses 

ecossistemas sazonais tem sido amplamente negligenciadas até agora, especialmente se 

comparada à atenção dada a região amazônica; esta limitação resultou em conhecimento 

insuficiente sobre as transformações históricas e o estado atual da 

cobertura florestal na área. Independentemente das mudanças na cobertura do solo e do 

uso não sustentável de seus recursos fundiários, a Caatinga tem sido apontada como um 

dos menos conhecidos e mais negligenciados dos biomas brasileiros (MMA, 2007; Santos 

et al., 2011). 

O processo de alterações na cobertura da terra foi avaliado por análise de 

agrupamento hierárquico com base nas microrregiões. Sendo assim, buscou-se classificar 

as microrregiões quanto ao padrão de evolução da perda de cobertura florestal. Pode-se 

observar (Figura 12) a variabilidade de cobertura florestal agrupada por similaridade para 

as microrregiões do Rio Grande do Norte no período de 1986-2018, além das 

distribuições de perda de cobertura florestal através do mapa de calor. A análise com três 

clusters temporais  (Figura 12) indicou que as perdas anuais de cobertura florestal durante 

o período analisado foram semelhantes nas microrregiões que compõem o G2 (Angicos, 

Chapada do Apodi, Mossoró e Vale do Açu), portanto este grupo apresenta um 

comportamento médio de 271.507 a 221.444 Ha, os grupos G1 (Agreste Potiguar, Litoral 

Nordeste e Serra de São Miguel) e G5 (Litoral Sul, Macaíba e Natal), apresentaram pouca 

variabilidade de cobertura florestal (72.067 a 41.964 Ha) e (6.696 a 1.059 Ha), 

respectivamente.  
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Figura 12. Variabilidade temporal da cobertura de Caatinga (Ha) no estado do Rio 

Grande do Norte (Fonte: Autor, 2021). 

 

Os grupos G3 (Baixa Verde, Macau e Pau dos Ferros), G4 (Borborema Potiguar, 

Seridó Oriental e Serra de Santana) e G6 (Médio Oeste e Seridó Ocidental) apresentaram 

tendência de aumento na variabilidade temporal de cobertura florestal, com destaque para 

o G4, no qual apresentou comportamento médio entre 181.660 a 203.533 Ha.  

A análise em relação aos anos também indicou o cluster temporal da década de 

90, assim como as perdas anuais de cobertura florestal por microrregião, as quais foram 

semelhantes no período de 1990 a 1999, com destaque para os anos de 1997 e 1998, o 

que pode estar diretamente associado a diminuição dos acumulados de precipitação, 

decorrentes da atuação do fenômeno El Niño forte, tais condições também foram 

verificadas por Araujo et al. (2012) constataram que eventos de El Niño podem reduzir 

os níveis de precipitação em até 50% dos níveis normais. Sampaio e Satyamurty (1998) 

observaram em seu estudo um déficit de chuva sobre o Nordeste do país na sua estação 
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chuvosa (fevereiro-maio 98) estimado em 400 bilhões de metros cúbicos. Portanto, as 

microrregiões que apresentam a maior variabilidade (amplitude) na perda de cobertura 

florestal foram Mossoró 87.410 Ha, Médio Oeste 38.321 Ha, Borborema Potiguar 32.846 

Ha e Pau dos Ferros 30.339 Ha.  

Nota-se que no Seridó existem áreas de recuperação, mas não necessariamente 

reflete que não existiu uma perda de cobertura ou degradação das terras na caatinga, 

possivelmente indica uma resposta espectral devido a presença de umidade no ambiente, 

principalmente a umidade do solo em decorrência das chuvas. 

Albuquerque (1999) afirmou que a degradação na Caatinga nem sempre é 

diretamente de origem antrópica, devendo o clima também ser levado em consideração. 

O clima exerce um papel fundamental nas dinâmicas de uso da terra e na evolução da 

paisagem do bioma (Maldonado et al., 2002). Segundo Marengo et al. (2018) no Brasil 

vários eventos extremos foram registrados nos últimos 15 anos, como o El Niño em 1997-

1998; ocasionando secas nas regiões semiáridas do Nordeste.  

Registros de eventos de El Niño anteriores indicam que os episódios 1982/83 e 

1997/98 foram um dos mais intensos desde o início das medições, com anomalias da TSM 

chegando a até 4 °C e causando proporções catastróficas na região semiárida do Nordeste 

(Marengo et al., 2011). Ainda sobre esse cenário Pereira et al. (2011) trabalharam com a 

avaliação da influência dos fenômenos El Niño e La Ninã na precipitação pluviométrica 

da cidade de Mossoró-RN, observaram que, 52% dos dados de pluviometria apresentaram 

valores abaixo da média histórica para os anos que estavam sobre influência do fenômeno 

climático El Niño. 

 Segundo Silva (2013) no nordeste brasileiro, os prejuízos observados em anos de 

El Niño envolvem setores da economia, agricultura, pecuária, energia e etc.), bem como 

o abastecimento de água para a sociedade. O Nordeste Brasileiro é reconhecido como 

uma área altamente vulnerável aos fatores climáticos, principalmente, em sua região 

semiárida. 

De acordo com Silva (2020) entre os anos de 1989 e 1992 ocorreu uma diminuição 

de 8% da cobertura de vegetação natural do território potiguar, essa diminuição ocorreu 

de maneira mais intensa no Oeste Potiguar, sendo Mossoró e os municípios vizinhos de 

Upanema, Apodi e Caraúbas aqueles que mais apresentaram redução. 
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Observa-se na Figura 13 a distribuição espacial da cobertura florestal na Caatinga 

em relação ao ano de 2018-1985 (amplitude) pode-se verificar assim a distribuição 

espacial dos municípios com maiores e menores reduções do tipo de cobertura em análise, 

perda de cobertura vegetal (vermelho), ganho (verde) para o período em questão, observa-

se que a perda da cobertura florestal ocorreu em altas taxas, que se tornaram grandes 

machas como destacado na Figura 13. Nota-se que Mossoró e Serra do Mel foram os 

municípios que mais perderam (30.163-26.336 Ha), Apodi, Governador Dix-Sept 

Rosado, Upanema e Açu tiveram ganho-perda de (26.335-13.844 Ha). Serra Negra do 

Norte, Caicó, São João do Sabugi e São Fernando foram os que mais ganharam, junto 

com Angicos, Santana do Matos e São Rafael, totalizando (26.36-6.089 Ha). É possível 

deduzir que esse aumento na perda de cobertura, seja devido a expansão de áreas 

agrícolas. Nesse contexto Parente et al. (2019) destacam que existe um aumento da área 

de pastagem no Brasil no perido de 1985 a 2019, para esta conclusão foi mapeado a 

cobertura do solo correspondente as pastagens no Brasil.  

Feitosa et al. (2010) trabalharam com a avaliação da degradação na cobertura 

vegetal no semiárido da Paraíba e concluíram que o acréscimo das áreas de solo exposto 

foi em decorrência da perda da cobertura florestal, o que demonstra o aumento das 

vulnerabilidades na expansão dessas áreas de grave a muito grave e reflete a importância 

em intervir nesse processo acelerado de devastação da Caatinga, o qual se dá pelo uso 

irracional desse recurso natural. 
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Figura 13. Distribuição espacial (perda e ganho) de cobertura florestal (Caatinga), para 
o estado do Rio Grande do Norte, em relação ao ano de 2018 e 1985 (Fonte: Autor, 2021). 

Kröger (2017) analisou algumas atividades que afetam a cobertura florestal no 

Brasil e constatou que a agricultura, mineração e geração de energia tem maior influencia 

sobre essa perda de cobertura florestal. Segundo o Ministerio do Meio Ambiente essa 

perda se deve principalmente à exploração de carvão e lenha para fins energéticos (MMA, 

2019).  

Silva (2020) analisou as espacialidades cartográficas, elegeu áreas do estado com 

maior transformação da cobertura vegetal pela ação humana, quais sejam: o Sul e o 

Noroeste da Mesorregião Oeste Potiguar; o Seridó, localizado no Sul da Região Central 

Potiguar; e grande parte do Litoral Oriental, sendo assim, foram apontadas como 

propícias ao estabelecimento de diversas atividades agropecuárias, sendo o Vale do rio 

Açu também apontado com a presença de extrativismo da palmeira de Carnaúba. Ainda 

segunda Silva (2020) a partir da Mesorregião Oeste Potiguar, constatou-se que, conforme 

já era observado nas representações pretéritas, há uma concentração de áreas de pastagem 

que abrangem desde os municípios de Apodi e Caraúbas.  

As tendências crescentes e decrescentes da cobertura florestal durante o período 

analisado e as significâncias estatísticas correspondentes foram espacialmente 

identificadas com base nos resultados do teste não paramétrico (Mann, 1945; Kendall, 

1975), como mostra a Figura 6. 
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 É possível identificar (Figura 14) espacialmente as tendências de aumento ou 

redução da cobertura florestal para o período analisado, assim como as significâncias 

estatísticas. Observa-se que as microrregiões da Chapada do Apodi, Mossoró, Vale do 

Açu, Baixa Verde, Litoral Nordeste, Macaíba, Natal e Litoral Sul foram as micros que 

apresentaram tendência decrescente estatisticamente significativa, ou seja, houve 

tendencia significativa no aumento da perda de cobertura florestal da caatinga ao longo 

dos anos estudados e nota-se o contrário para as microrregiões de Pau dos Ferros, 

Umarizal, Seridó Ocidental, Serra de Santana e Macau, que tiveram tendência crescente 

estatisticamente significativa (p-valor <0,05) e de modo geral percebe-se assim um 

declínio na perda de cobertura de caatinga na área de estudo.  

 

 

Figura 14. Tendência de perda da cobertura de Caatinga no período de (2018-1985) 
(Fonte: Autor, 2021). 

Se em fins do século XX o território potiguar possuía algumas áreas que se 

mantinham com suas características naturais relativamente preservadas, outras por outro 

lado se destacavam ao apresentarem maiores níveis de modificação. Nelas, após um longo 

processo de transformação antrópica dos últimos séculos, a vegetação natural deu lugar 
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às atividades agropecuárias ou mesmo antigas atividades deram lugar a outras. (Locatel, 

2018). 

Observou-se que no grupo 3 (Figura 15C) e 4 (Figura 15D) do teste MK, houve 

uma tendência de perda de cobertura florestal de 2001 a 2017 (p<0,05). Os grupos 1 

(Figura 15A), 2 (Figura 15B) e 5 (Figura 15E) mostraram uma tendência negativa no 

período de 1978 até meados de 2018. Por sua vez, o grupo 6 (Figura 15F) oscilou: 

primeiro mostrou uma tendência negativa - uma diminuição da cobertura florestal - 

durante 10 anos, mas após o ano 2000, houve um aumento da cobertura florestal que 

durou aproximadamente nove anos (2001 a 2009), ou seja, durante os 9 anos (2010 a 

2017) restantes do período em questão, houve uma tendência decrescente e crescente, 

respectivamente. Houve uma quebra na série do grupo 1 (A) e outra na série anterior no 

grupo 2 (B) no início da década de 2000; no grupo 3 (C) esta quebra estava um pouco à 

frente; no grupo 4 (D), foi equivalente e em anos próximos; no grupo 5 (E), ocorreu por 

volta de 2009; e no grupo 6 (F), por volta do ano 2000. Houve uma pausa na série para 

os grupos 4 e 6 em 2005 e 2001, respectivamente. 

Em 1990, a porcentagem de Cobertura de Árvores e Outras Terras Arborizadas no 

bioma Caatinga era de 18,8% e 48,6% respectivamente, ou um total de 67,4% de 

cobertura de vegetação natural. Até 2010, o percentual de Cobertura Arborizada e Outras 

Terras Arborizadas na Caatinga foi reduzido para 16,9% e 46,3% respectivamente 

(Beuchle et al., 2015). 

Segundo Silva (2020) entre os anos de 1989 e 1992 ocorreu uma diminuição de 

8% da cobertura de vegetação natural do território potiguar, dado que, segundo dados do 

MapBiomas (2019), essa categoria antes correspondia a 4.770.088,29 hectares e passou 

a ocupar 4.400.992,65 hectares. Essa diminuição ocorreu de maneira mais intensa no 

Oeste Potiguar, onde em todos os municípios a vegetação arbórea do tipo florestal 

ocupava 1.273.666 hectares em 1985 e foi reduzida a 1.125.756,11 hectares em 1989, 

sendo Mossoró e os municípios vizinhos de Upanema, Apodi e Caraúbas aqueles que 

mais apresentaram redução. 
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Figura 15. Variabilidade da cobertura de Caatinga no Grupo 1(A), Grupo 2(B), Grupo 
3(C), Grupo 4(D), Grupo5(E), Grupo 6(F) no período de 1985 a 2018 (Fonte: Autor, 
2021).  

Na Tabela 7, é possível observar que micro-regiões tiveram aumentos ou reduções 

na cobertura florestal durante o período de estudo, bem como quebras estruturais nas 

séries de acordo com o teste Pettitt. Os padrões de quebras estruturais foram verificados 

na série temporal analisada: houve uma tendência significativa (p < 0,05) para as micro-

regiões da Baixa Verde, Chapada do Apodi, Litoral Nordeste, Litoral Sul, Macaíba, 

Mossoró, Natal, Vale do Açu, e Médio Oeste. Foram verificadas quebras nos anos de 

A. 

 

 

 

B. 

 

 

C. 

 

 

D. 

 

 

 

E. 

 

 

 

F. 
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1997, 2008, 1998, 2007, 2009, 2001, 1998, 1996, e 2010. Destacaram-se duas micro-

regiões, foram, 489.507 (M1) e 77.288 (M2) em Natal e 1499 (M1) e 501.248 (M2) no 

Litoral Sul. Tinham uma variação de Δt = 412,2 (há) e Δt = 997,7 (há), o que indica uma 

tendência significativa de perda de cobertura florestal. 

 

Tabela 7. Estatísticas K(t) do teste de Pettitt para verificar os padrões de quebras 
estruturais na série temporal no período de 1985 a 2018 (Fonte: Autor, 2022). 

Microrregiões 
Pettitt 

K p-valor  t Δt (ha) 
Agreste Potiguar 116 0.182 2008 - 
Angicos 116 0.172 1998 - 
Baixa Verde 197 0.002 1997 -7.7 
Borborema Potiguar 169 0.013 2007 10.6 
Chapada do Apodi 233 0.0002 2008 -18.2 
Litoral Nordeste 223 0,0002 1998 -11.6 
Litoral Sul 221 0,0003 2007 -997.7 
Macaíba 197 0,002 2009 -4.8 
Macau 252 < 0.0001 2006 10.7 
Médio Oeste 148 0.045 2010 -11.4 
Mossoró 289 < 0.0001 2001 -39.0 
Natal 274 < 0.0001 1998 -412.2 
Pau dos Ferros 219 0.0003 1999 15.0 
Seridó Ocidental 289 < 0.0001 2001 15.0 
Seridó Oriental 227 0.0002 2003 8.7 
Serra de Santana 249 < 0.0001 2005 5.4 
Serra de São Miguel 125 0.119 1989 - 
Umarizal 289 < 0.0001 2001 16.6 
Vale do Açu 222   0.0004 1996 -12.0 
 

O contrário foi observado para as micro-regiões de Macau, Pau dos Ferros, Seridó 

Ocidental, Serra de Santana, Umarizal, Borborema Potiguar, e Seridó Oriental: tiveram 

tendências crescente estatisticamente significativas, mas foi observado uma quebra na 

série temporal, de acordo com o teste Pettitt, nos anos 1999, 1999, 2001, 2001, 2005, 

2001, 2007 e 2003, respectivamente. Umarizal destacou-se entre estas micro-regiões, com 

médias que variaram entre 69.773 (ha) e 86.333 (ha) três anos depois, em 2001 (Δt = 

16.6).    

Os padrões de quebra estrutural não foram observados na série temporal apenas 

em três das 19 micro-regiões, nomeadamente, Agreste Potiguar, Angicos, e Serra de São 

Miguel. Assim, em geral, houve um processo de redução da cobertura florestal em todo 



102 

 

o estado do Rio Grande do Norte. Segundo Silva et al. (2016b) e Silva et al. (2018) as 

mudanças na cobertura vegetal são uma das respostas dinâmicas mais dominantes 

observadas nos ecossistemas terrestres relacionados com as alterações climáticas.  

Sobre o mesmo cenário Nogueira e Clemente (2019) objetivaram estimar em seu 

estudo a redução das áreas cobertas por vegetação nativa ocorrida nos últimos 30 anos 

(1987 a 2017) no Sudoeste do semiárido da Bahia. As analises incluíram 18 municípios 

e foram realizadas a partir de imagens dos satélites Landsat 5 e 8, utilizando técnicas de 

Sensoriamento Remoto e Processamento Digital de Imagens e observaram que entre 1987 

a 2017 a extensão das áreas com vegetação nativa foi reduzida em 159.521,8 ha. 

A Terra Indígena Apyterewa, localizada no estado do Pará, Brasil, apresentou a 

segunda maior taxas de desmatamento observadas em terras indígenas na Amazônia 

brasileira em 2019, de acordo com a Instituto Nacional de Investigação Espacial do Brasil 

(INPE). Para avaliar o impacto deste desmatamento no Apyterewa Terra Indígena, 

realizámos um estudo de caso com o objetivo de compreender os condutores das 

mudanças do LULC depois de 2016 (De Oliveira, 2020). 

Ainda sobre essa problematica (Barlow et al.,2019; De Azevedo et al., 2019)  

verificaram que o ano de 2019 foi marcado pelo enfraquecimento da aplicação das 

políticas de desmatamento e de desmantelamento das políticas relativas as alterações 

climáticas no Brasil, que catalisaram o aumento do desmatamento.  

 

5. Conclusão 
Com base nos resultados da pesquisa, constatou-se que a utilização do 

Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento se mostrou eficiente para a análise do uso e 

cobertura da terra, relacionando a apropriação do homem com o espaço, e sendo assim, 

extremamente importante o seu estudo. 

Mediante os resultados obtidos, foi possível identificar que o bioma caatinga 

sofreu alterações durante o período estudado, evidenciando uma variabilidade na 

cobertura de caatinga com significativa redução da cobertura florestal e alto grau de 

alteração de sua paisagem. Na área de estudo é notável o decréscimo da cobertura florestal 

original. Assim, podemos inferir que este decréscimo está associado aos avanços das 

ações antrópicas, assim como agricultura e pecuária, além da própria componente 

climática. 

Porém algumas microrregiões se destacaram em relação a variabilidade 

(amplitude), com perdas de cobertura florestal significativas se comparada a outras. 
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Foram elas: Mossoró, Médio Oeste, Borborema Potiguar e Pau dos Ferros. Mossoró e 

Serra do Mel foram os municípios que mais perderam cobertura florestal, obtendo 

destaque. 

Sendo assim é possível observar a necessidade da criação de políticas de proteção 

e recuperação para essas microrregiões que nos últimos anos tem sofrido com processos 

intensos de mudanças de uso e cobertura da terra.  
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CAPITULO 4 
 

IDENTIFICANDO AS RELAÇÕES EXISTENTES ENTRE O PROCESSO DE 

DEGRADAÇÃO AMBIENTAL E A VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA 

CONCLUSÕES GERAIS 
 

O presente estudo explica a vulnerabilidade socioeconômica e a distribuição 

espacial da perda de cobertura vegetal no estado do Rio Grande do Norte.  

O Índice de vulnerabilidade socioeconômica no estado do Rio Grande do Norte 

foi definida por fatores que compõem a educação, renda, capacidade de trabalho e 

desenvolvimento. O IVS nos permite apresentar cinco variáveis (dimensões), 

Socioeconômica, Demográfica, Desenvolvimento, Educação e Longevidade, são 

importantes, pois desempenharam um papel vital na análise, incluindo exposição, 

sensibilidade e capacidade adaptativa. Devido ao desenvolvimento em regiões 

construídas, redução de corpos d'água, vegetação e outras variáveis socioeconômicas, o 

estado do Rio Grande do Norte representa a maioria dos incidentes de questões 

socioeconômicas. Nota-se a influência da vulnerabilidade em áreas de maior valor 

econômico e quantitativos populacionais, o que ocasiona desigualdade social e 

econômica.  

Alguns municípios (José da Penha, São Bento do Trairí, Parelhas, Ipanguaçu, 

Pedro Avelino, Monte Alegre, Lagoa de Velhos, Goianinha, Barcelona, Pilões, Extremoz, 

Baraúna, Tangará, Touros, Pedro Velho e Canguaretama) do Leste e agreste potiguar 

apresentaram condição de vulnerabilidade extrema, enquanto apenas 22 municípios 

foram descobertos com uma classificação de IVS baixa. A área metropolitana foi afetada 

por questões socioeconômicas, apresentando valores de IVS <0,26, representam as 

mesorregiões do Agreste potiguar e Leste potiguar do estado. São áreas marcadas por 

técnicas inadequadas no manuseio da caatinga ao longo dos anos, como atividade 

mandioqueira, caprinocultura, lavouras temporárias e plantação de pastagem para o gado.  

Apenas 22 dos municípios do estado do Rio Grande do Norte apresentam baixa 

vulnerabilidade de acordo com o IVS, com índice superior (IVS > 0,43). O município de 

São Gonçalo do Amarante é um dos 22 municípios com baixa vulnerabilidade e, é o 4° 

município mais populoso do estado, atrás apenas de Natal, Mossoró e Parnamirim.  
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Além de esclarecer a questão da crescente vulnerabilidade socioeconômica 

(questões socioeconômicas), elucida a perda de cobertura vegetal. O bioma caatinga 

sofreu alterações na área de estudo ao longo dos anos, durante o período estudado, 

revelando uma variabilidade na cobertura de caatinga com significativa redução da 

cobertura florestal e alteração de sua paisagem, sendo notável o decréscimo da cobertura 

florestal, estando associado aos avanços das ações antrópicas, como agricultura e 

pecuária. Mossoró e Serra do Mel foram os municípios que mais perderam cobertura 

florestal, obtendo destaque, com perdas de cobertura florestal significativas se comparada 

a outras. 

É de suma importancia identficar áreas onde exista variações de cobertura de 

caatinga, para o entendimento deste bioma, para áreas maiores ou de difícil acesso, 

trabalhos de campo ficam praticamente impossiveis de ser realizado, devido a 

composição física da área, então uso do sensoriamento remotose torna uma ferramenta 

essencial, pois a partir de sensores consegue captar a radiação solar e verificar o 

crescimento ou redução da vegetação.   

Vale salientar a dificuldade em se fazer um levantamento de campo em áreas 

extensas, pois demanda investimento e tempo de execução, sendo assim, quando se 

pretende avaliar as alterações de uso e cobertura do solo em escalas de tempo, pode se 

tornar inviável, visto que informações de levantamento de campo nem sempre estão 

disponíveis para períodos longos, assim sendo o sensoriamento remoto torna-se a escolha 

mais viável. Tendo isso em vista utilizou-se a base de dados tabulares em área (Ha) da 

cobertura e uso do solo por bioma, estado e município do projeto mapbiomas, para o 

período de 1985 a 2018. Dos 167 municípios, destes selecionou-se as 19 microrregiões, 

para analisar a dinâmica do uso e cobertura da terra, utilizou-se séries temporais anuais 

(1985 a 2018) da cobertura florestal, para que se pudesse verificar a variabilidade 

temporal da cobertura, amplitude e tendência de perda da cobertura florestal da Caatinga. 

 

É possível identificar (Figura 16) a variabilidade da cobertura florestal (Transição) 

e o IVS no período de (1985 - 2018) para o estado do Rio Grande do Norte. Observou-se 

que no Litoral Nordeste e parte do Litoral Sul apresentaram alto IVS (0,00 – 0,20 a 0,21 

– 0,30), sendo assim foi notado uma associação da degradação com a vulnerabilidade 

socioeconômica, ou seja, houve tendencia significativa no aumento da perda de cobertura 

florestal nessas regiões, os menores valores de IVS encontram-se nas regiões que mais 

tiveram redução em sua cobertura florestal.  



118 

 

 No entanto em Mossoró, Caicó, Natal e Parnamirim que apresentaram baixo IVS 

(0,51 - 0,70), foi observado que dos 4 municípios, somente Caicó foi o que mais ganhou 

cobertura florestal, nem todos os municípios que apresentaram IVS baixo, também 

tiveram aumento na perda de cobertura florestal. Nota-se que os piores IVS estão nos 

grupos de LULC que menos tem cobertura florestal e mais desmataram, e agora tem 

tendência de queda no desmatamento.  

 

 

Figura 16. Variabilidade da cobertura de Caatinga (Transição) e índice de 
vulnerabilidade socioeconômica (IVS) no período de (1985-2018) (Fonte: Autor, 2022). 

É possível inferir, em um primeiro momento, que em todos os grupos a caatinga 

faz uma transição mais recorrente para o uso de pastagem, logo em seguida para a 

agropecuária demostrando a característica estática desta área do nordeste que privilegia a 

criação de gado e a agricultura de sequeiro (Santos, 2020). 

Observa-se que devido a transição da vegetação nativa, o aumento dos sistemas 

agropecuários sobretudo áreas destinadas à pastagem estão exercendo as maiores pressões 

sobre o bioma caatinga.  
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No cenário de variabilidade temporal através do diagrama de Sankey (Figura 17), 

nota-se uma evolução histórica da vegetação natural. A partir dos valores de área total da 

caatinga no ano de 1985 até o ano de 2021, observa-se as transições quantitativa na área 

da caatinga do Rio Grande do Norte. 

 

Figura 17. Fluxo da transição da área de cobertura vegetal da Caatinga no período de 
1985 a 2021 (Fonte: MapBiomas, 2022). 

 

Conforme o diagrama de Sankey apresentado na Figura 17, desde 1985 a área 

utilizada aos longos dos anos começou a apresentar diferentes estratificações de uso e 

cobertura, ouve uma transformação de caatinga em pastagens para o gado e a utilização 

para a agropecuária, além da caatinga passar a ter uma paisagem de um sistema de 

formação campestre. Houve uma transição da caatinga em solo exposta, a perca desta 

cobertura deixou o solo exposto. Algumas áreas sofreram transição para os usos na 

agropecuária, essas áreas mais tarde foram abandonadas, mas que depois de um tempo 

conseguiram se recuperar e foram utilizadas para outras atividades, ou seja, foram 

ganhando/perdendo área de cobertura para outro uso.  
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De acordo com Vanzela et al. (2010), a exploração intensa das áreas através dos 

sistemas agropecuários, inclusive os familiares, comuns no semiárido nordestino, é causa 

importante para a supressão da vegetação nestas áreas, esse tipo de atividade 

pode provocar inúmeros problemas tais como a perda da biodiversidade nativa, a queda 

natural da fertilidade dos solos e a intensificação dos processos erosivos. 
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